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A disputa pela posse da terra não é um fato re-
cente no Brasil. Está relacionada à permanência de 
uma estrutura agrária arcaica que nada resolve, ao 
contrário, determina um agravamento de tensões 
em consequência da maior concentração da pro-
priedade fundiária. Dados do recadastramento do 
Incra, de 1972, mostram a presente situação do 
campo brasileiro: 2,4 milhões de pequenas proprie-
dades -  os minifúndios -  ocupam uma área de 46 
milhões de hectares de terra; 950 mil'latifúndios e 
empresas rurais -  grandes propriedades -  ocupam 
mais de 320 milhões de hectares de terra; os latifún-
dios ocupam 289 milhões de hectares, metade apro-
veitável ou seja, terra boa para qualquer tipo de cul-
tura, explorada apenas em parte sendo deixados 65 
milhões sem nenhum uso. 
Neste quadro aparece um dado recente: a pene-

tração de empresas capitalistas na Amazônia (mui-
tas de capital multinacional) sem que isto represen-
te novas formas para as relações de trabalho, en-
quanto processos mais avançados do próprio siste-
ma capitalista. Estas empresas então adotando as 
relações de trabalho mais caducas existentes na re-
gião, como o secularmente conhecido Vale do Bar-
racão (sistema que obriga o trabalhador adquirir os 
alimentos e instrumentos de trabalho nos armazéns 
da empresa, a preços fixados por ela, levando-o a 
endividar-se progressivamente, obrigando-o a ficar 
preso à fazenda-empresa enquanto não saldar as 
dívidas, o que raramente acontece. Por outro lado, 
elas criam latifúndios dedicados à pecuária, onde 
não há necessidade de um significativo número de 
trabalhadores. 
A Federação dos Trabalhadores na Agricultura 

de Mato Grosso afirma, em relatório recente, que a 
concentração da propriedade já verificada na Ama-
zônia, além de impedir o desenvolvimento acelera-
do da produção agrícola, está levando à substitui-

ção do homem pelo boi: "A transformação  de 
áreas agrícolas em pastagens estão liberando e de-. 
salojando grande número de arrendatários, assala-
riados e parcela considerável de pequenos proprie-
tários que vendem seus lotes pela pressão de pecua-
ristas pensando em encontrar situàção melhor em 
novas frentes de trabalho. Tudo isso contribui para 
o agravamento da situação no campo e, consequen-
temente, para a intensificação dos conflitos de ter-
ra. Em outro documento, desta vez da CNBB,o In-
era é debatido e criticado, reclamando  a igreja 
uma radical Reforma Agrária como única forma de 
solucionar os enfrentamentos a cada dia mais gra-
ves. 
A Igreja Brasileira, através da Confederação de 

seus Bispos diz, representando uma larga parcela 
da opinião pública, que "não passa de' esforço ridí-
culo querer resolver problemas isolados, quando a 
política agrária favorece a implantação de grandes 
propriedades, nacionais e estrangeiras". O depoi-
mento de José Gomes da Silva, presidente da 
ABRA perante a CPI sobre o Proterra, confirma as 
preocupações e as conclusões da CNBB, ao decla-
rar que "em 11 anos de vigência do Estatuto da 
Terra não foi possível assentar ainda 10 mil famí-
lias em novas áreas de terra própria, prevenientes de 
redistribuição" quando, de acordo com a FAO, o 
Brasil precisa instalar durante 10 anos entre 300 a 
400 mil famílias por ano. Portanto, o problema da 
terra não pertence unicamente ao homem do cam-
po, às preocupações intelectuais dos especialistas e 
à clarividência religiosa. O problema da terra per-
tence a todos os que, dia a dia, alimentam-se com 
os frutos da terra. 
Nas páginas 8 e 9, BM transmite informações 

sobre os acontecimentos que envolvem a posse de 
terra no Brasil e nas páginas 10 e 11 sobre os ho-
mens e mulheres do campo em Portugal. 

Para suas assinaturas e opini'ões o Brasil Mulher dispõe de duas 
caixas postais: 
Sede Londrina -  ? 1379 
Sucursal São Paulo n? 13.897 

Qualquer observação que você queira fazer sobre assinaturas escre a t sucursal de São Paulo-

Brasil Mulher atinge o quinto número (contando 
com o zero). 
Brasil Mulher está sendo feito com o dinheiro de 
sua venda 
Com a força de trabalho de homens e mulheres 
voltados 
Para a realidade brasileira e em busca de sua' 
transformação.  - 

Participe do próximo número, se você ainda não 
deu o que tem. 
Leia, Divulgue a Imprensa Democrática 
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Anistia 

"De 1934 a 1969, a USP mante-
ve inteira liberdade de expressão 
de idéias e pensamentos. As diver-
sas correntes podiam se encontrar 
num nível  elevado. Nesse ano, 
houve a explosão dos estudantes e 
a cassação dos professores. Infeliz-
mente, a partir daí, a universidade 
perdeu muito, e hoje é uma institui-
ção apática. Criou-se uma atmosfe-
ra em que não é permitida nenhu-
ma contestação. E não pode haver 
espírito universitário, onde não há 
completa liberdade de expres-
são....,, 
Simon Matias, professor de História da Ciência da USP. 

A S BPC PEDE 
A VOLTA DOS 

NOSSOS PROFES SORES 
M ais de 3000 pessoas aplaudiram, de pé. na 28 reu-

nião da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC), realizada recentemente em 

Brasília, a moção que propôs a reintegração, nas universi-
dades, dos professores afastados com base no A 1-5. A pro-
posta, formulada pela Associação Nacional dos Cientistas, 
ociais, reivindicada, também, a eliminação da triagem 
policial realizada nas universidades, muitas vezes aberta-
mente, através de atestados ideológicos:  a anulação do 
l)ecreto-Lei n9 477, no que diz respeito às punições de alu-
nos, professores, e funcionários das universidades e a 
anistia para todos .os que por ele foram atingidos. 
A moção, apresentada pelo professor Carlos Guilherme 

Mota, da USP, foi aclamada entusiasticamente e aprova-
da por unanimidade pelos participantes da assembleia que 
a ampliaram, reclamando também uma anistia geral em fa-
or de todos os presos políticos e cassados. A assembléia 
aplaudiu o Movimento Feminino pela Anistia, que solici-
tou á SBPC adesão à luta pela anistia geral "para a unifica-
ção do pais" e pelas liberdades democráticas, afirmando 
"não conceber a condução de urna economia dissociada 
do aspecto social", salientando que "só um processo de-
mocratico poderia evitar a degringolada que vem aí pela 
rente". 

Onde estão nossos professores? 
A maioria dos professores foi atingica pelo AI-5 (13-

12168), cujos nomes foram constando de listões sucessi-
vos, a exemplo do publicado em 25 de abril de 1969 ,em 
que figuravam, entre outros, nomes como o de Florestan 
Fernandes,Fernando Henrique Cardoso,etc. Segundoalgu-
ne professores, os incluídos nas listas muitas vezes nem ti-

nham emprego etri universidade -  "há um êrro técnico de 
direito, ao aposentar-se uma pessoa de uma função que ela 
não exercia, de um emprego que ela não tinha". A preca-
riedade das informações com base nas quais a Presidência 
tomou essas informações não faz sentido , acrescentaram. 
um absurdo dentro do absurdo os atos de exceção". 

Em circunstâncias normais, prosseguem, a pessoa atingida 
impetraria um mandado de segurança e ganharia, certa-
mente. Porém, como a medida foi tomada com base no 
Al-5, o qual não é possível de a2reciação pelo poder Judi-
diário, nenhum remédio existe  

O professor aposenta ão pode ser admitido em fun-
ções públicas, quaisquer que selam. Por isso. alguns traba-

lham em pesquisa para empresas privadas, outros funda-
ram sua própria empresa de pesquisa, como é o caso do 
•CEBRAP (Centro Brasileiro de Análise e Planejamento), 
alguns foram para o exterior, ou abandonaram o ensino. A 
maioria está afastada. A reintegração desses professores? 
"SÓ poderia ser compreendida no contexto de uma anis-
tia". 

Um mestre não se improvisa 
Segundo o professor Carlos Guilherme Mota, a questão 

da reintegração dos professores aposentados surgiu, na 
SBPC, como tem surgido em outras oportunidades -  a par-
tir da época das aposentadorias compulsórias -  na linha 
das antigas aspirações, não apenas universitárias. "Veja o 
consumo popular de livros e artigos de muitos de nossos 
principais cientistas sociais. São tiragens significativas, 'a-
lendo como voto à autoridade dos mestres". 
"Atualmente, porém, o problema tem se agravado - 

continua o professor Mota -  pois estamos verificando a 
existência de uma crise na montagem dos cursos de pós-
graduação, gerada pela falta de mestres qualificados, fato 
que há vários anos vem preocupando a SBPC. Um mestre 
não se improvisa nem em 4 nem em lO anos. Para a coor-
denação de cursos de excelência, só mestres excelentes". 
Quando a comunidade acadêmica brasileira -  relembra 

Carlos Motaviu alijados de seus quadros discípulos de 
Anísió Teixeira, Roger Batista, Fernando Azevedo, en-
tendeu que estava sendo afastada a geração do "meio", ou 
seja, aqueles como Florestan Fernandes, Costa Pinto e ou-
tros que constituíam um elo crítico no nosso processo cul-
tural. A partir daí, verificamos que frequentemente recor-
remos a doutores estrangeiros, com muito menor qualifi-
cação, que possuindo títulos nos Estados Unidos, surgiram 
após as aposentadorias. 
Enquanto isso, revela o professor Mota, muitos de nos-

sós melhores mestres lecionam e fornecem seus trabalhos 
para universidades corno a de Nova York, Yale, Sorbonne 
ou, até mesmo, fazendo estudos para órgãos governamen-
tais no Brasil. A contradição, acrescenta, é que vivemos 
essa conjuntura crítica de falta de mestres no mesmo mo-
vimento em que o próprio governo federal está preocupa-
do com os cursos de pós-graduação, dos quais exige alta 
qualidade. Em consequência, estamos sendo obrigados a 
importar Brazilianists, menos qualificados que, segundo opi-
nião recente de Michel Debrun, fizeram muito menos pe-
los estudos da realidade nacional do que teriam consegui-

do os pesquisadores brasileiros, se não tivessem sido mar-
ginalizados. 

Se Celso Furtado, Florestan Fernandes e outros têm 
seus livros como objeto até de congressos em universida-
des americanas, por que não pensar agora que o que é 
bom para os Estados Unidos é bom para o Brasil? Afinal, 
não estamos em busca de um modelo brasileiro? Então, 
nada melhor que brasileiros capacitados para faze-los". 

Atestados ideológicos 
Uma das reivindicações aprovadas pela assembléia da 

SBPC é a supressão do atestado ideológico. Brasil Mulher 
ouviu o deputado federal Airton Soares (MDB). autor de 
projeto de lei regulamentado os mecanismos dessa exigên-
cia: 
"No Brasil de hoje, o regime ainda se mantém e é ornes-

mo desde 64. Só que este, caracterizado pelo governo Gei-
seI, se mostra ajustado às atuais circunstâncias, adotando 
medidas preventivas com relação à organização do povo, 
uma vez que as medidas repressivas já cumpriram seu pa-
pel. Esta política de repressão preventiva se apresenta sob 
as mais variadas formas. Uma delas, a mais ampla e abran-
gente, relacionada com o setor da documentação do cida-
dão, faz cumprir a exigência, pela maioria das escolas e 
universidades de atestados políticos e ideológicos forneci-
(dos pelos organismos policiais. Ora, esta é uma exigência 
ilegal, uma discriminação que contraria a Constituição 
que, mesmo esta -  uma Carta outorgada, fundamentada na 
qual, lamentavelmente fazemos as leis -  garante igualdade 
de condições entre os cidadãos, sejam quais forem as dife-
renciaçõés de religião, pensamento, ou sexo. 
Estamos, pois procurando -  através da elaboração de 

uma lei- evitar os abusos e as arbitrariedades que sao co-
metidas hoje, em função dessa discriminação. Pretendo, 
neste mês, ter o projeto pronto para apresentá-lo o Con-
gresso. Será feito de acordo com as normas constitucio-
nais. Consequentemente não será o ideal para ir de en-
contro aos interesses populares, uma que a Constituição 
atual apresenta todas as premissas que suportam o regime 
de exceção -  isso sem falar do A!-5. Apesar de tudo, acre-
dito que uma regulamentação possa evitar os abusos que 
estamos verificando a toda hora. Se não podemos ter uma 
legislação ideal, procuremos ter, pelo menos, uma que evi-
te as perseguições e os transtornos que atualmente se veri-
ficam" 
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Os 
fatos 
estão 
aí 

Os 
"supfimcionáiios" 
"O minstro Arnaldo Prie-

tu, que possui um batalhão 
de serviçais para sua casa, 
ao mesmo tempo que fixa 
urna minguada quantia de 

cruzeiros mensais como, 
remuneração para o traba-
lhador brasileiro, não tem 
condições de cuidar da poli-
tica trabalhista nacional, 
p0rque está gastando na 
opulência o suor do operá-
rio brasileiro". Trecho do 
discurso do deputado Dalton 
Canabrava, do  MDB, na 
Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais, depois da de-
núncia do jornal O Estado 
de São Paulo sobre os super-
funcionários. 
O mesmo jornal informa 

que, em conversa com jor-
nalistas cm Brasília, o minis-
tro da Justiça, Armando Fal-
cão explicou seus gastos com 
a mordomia pouco mais de 
12 mil cruzeiros por mes. 
"Naturalmente -  segundo o 
Estado -  não estão ai comEu-
tadas as despesas de aviao, 
(ele vai religiosamente  ao 
Rio todos os fins de semana) 
nem ele tocou no assunto." 
Sobre a denúncia de filmes 
censurados, projetados nos 
ministérios, o ministro afir-
mou; "Em Brasília filmes são 
projetados sem censura não 
apenas para o pessoal encar-
regado dessa tarefa", mas 
imediatamente acrescentou; 
"Nunca fui a nenhuma des-
sas sessões particulares". Em 
seguida lembrou-se, de uma 
exceção: "No governo Costa 
e Silva assisti a um filme não 
censurado e, ao final, o pre-
sidente quis saber a opinião 
dos presentes, todos convi-
dados de alto gabarito". (O 
Estado de São Paulo). 

Bebê 
devedor. 

Depois de considerar a 
Arena um partido inviável c 
deputado Paes de Andrade 
(MDB—CE) disse que ao vo-
tar, todos se lembrarão da 
dívida per capita de 230 dó-
lares do país. 'Isto quer di-
zer que cada brasileiro, ao 
nascer, já deverá Cr$2 mil e 
50 ao exterior. Não demora-
rá o dia em que a dívida per 
capita ultraRassará  a renda 
per capital. (Jornal do Bra-
sil). 
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Você, 
Valmiro 
Por alugar quartos de 

sua casa, em Ribeirão 
Preto, para encontros de 
casais, Valmiro Pinto Ju-
nior, de 82 anos sem em-
prego, sem renda, poderia 
ter sido condenado a cm-
co anos de prisão. Mas o 
juiz José de Almeida Pra-
do declarou o réu absolvi-
do, alegando: "Por que, 
Valmiro, você deveria ser 
condenado a essa pena? 
Por que você aos 82 anos 
de idade não é ninguém, 
não tem casa própria nem 
qualquer renda, nem se-
quer recebe pensão, nem 
filhos e netos ao seu re-
dor tem? Ratifico, tem, 
sim, uma moça que vive 
em sua companhia retar-
dada mental. Você, Vai-
miro, teve o descaramen-
to de alugar quartos para 
encontro de casais só por-
que não tem mais condi-
ções de trabalhar e não 
pode fazer mais nada. 
"Valmiro, se a vida não 

lhe tivesse sido madas-
tra; se você,  ao chegar 
nessa idade, fosse rico, 
você não estaria sendo 
processadQ por alugar 
quartos; poderia sim, es-
tar sendo processado por 
corrupção de menores ou 
por ajudar alguma moci-
nha a abortar. Valmiro, 
você é um sujeito alta-
mente perigoso para a so-
ciedade. Você pratica 
jogo-de-bicho, ao invés de 
aplicar na Bolsa de Valo-
res ou apostar em corridas 
de cavalos;  você aluga 
quartos para casais ao in-
vés de arrendar fazenda, 
vender gado, investir em 
ações, etc. Você é tão pe-
rigoso, que a Polícia foi à 
sua casa e o apanhou alu-
gando quartos para en-
contros de casais. Valmi-
ro, a sociedade o quer na 
cadeia, porque você é pe-
rigosíssimo; porque você 
não venceu na vida; você 
é pobre e fracassado" 
(JT). 

"In Memorian" 
Já existe no Brasil a "As-

sociação de Estudos Plínio 
Salgado",  que  será a se-
mente da futura -Fundação 
Plínio Salgado". A noticia 
foi comunicada ao jornal 
"Nossa Folha", de Tietê, na 
edição de 31.7.76, através de 
uma carta de dona Carmela 
Salgado, viúva do chefe do 
extinto Partido Integralista. 
no Brasil. "Várias reuniões, 
com a elaboração de atas, 
foram realizadas em São 
Paulo, Brasília e Rio, infor-
ma o jornal. "Em decorrên-
cia desses fatos,  e desses 
contatos,  encontra-se  em 
fase final de preparação, os 
estatutos da A.E.P.S, atra-
vés  do qual é proposto o 
prosseguimento  do papel 
histórico que o Integralismo 
vêm desempenhando no 
Brasil há cerca e 50 anos e Jue, com o desaparecimento 
e seu criador e líder (há 
cerca de sete meses), mais 
do que nunca deve mostrar 
uma coesão interna capaz de 
levar avante suas idéias, ja-
mais ultrapassadas e sempre 
presentes." 
O Partido Integralista, fun-

dado por Plínio Salgado em 
outubro de 1932 era, segun-
do Edgar Carone (A Segun-
da República -  1930-37) 
"constituído de três corren-
tes fundamentais e represen-
tativas das ideologias euro-
péias da época: Nacionalis-
mo, antiliberalismo e anti se-
mitismo". Seus princípios - 

conforme documento da pri-
meira reunião política do 
partido (3.1.1933) foram tira-
dos do fascismo italiano. 

O Poder 
das 
Forças Armadas 
"As Forças Armadas decidem. 

Qualquer Iniciativa de alteração da 
ordem política brasileira só poderá 
ler tomada pelos militares". A afir-
mação é do historiador Brazlllanlst, 
Thomas Skldmore, ao Jornal O Esta-
do de São Paulo. Autor do livro 
"Brasil de Getúlio a Castelo", o his-
toriador norte-americano velo ao 
Brasil para lançar seu livro "Preto no 
Branco" e preparar um estudo a pe-
dido da Fundação Ford. Durante a 
entrevista concedida ao "Estado", 
Skidmore falou sobre a História Poli-

tica Brasileira: "Este não é um gover-
inteiramente fechado. Registra-se 

um interesse crescente pela política e 
pelo passado nacional por parte de 
uma geração que sucedeu aos prota-
gonistas dos acontecimentos de 
1964. Mas, ao mesmo tempo, surgem 
também as primeiras cassações de 
parlamentares eleitos por esta nova 
geração". 

Fato 
histórico 
Depois de discorrer sobre 

o regime presidencialista em 
extensa entrevista concedida 
aos repórteres políticos do 
Rio, o senador Paulo Bros-
sard finalizou afirmaBdo: 
"Repito que as crises sur-
gem. Evoluem, não encon-
tram solução, terminam se 
gastando. Mas, de quando 
em quando surgem crises 
que ganham excepcional di-
mensão e envolvem o chefe 
de Estado. No regime presi-
dencialista se transforma em 
crise institucional. E, às ve-
zes, acaba em golpe. Isso 
não é imaginação criadora; é 
um fato histórico". (JT) 

Reivindicação 
O jornal "Lã Vanguardia", 

da Espanha, anunciou o nas-
cimento da primeira revista 
feminista que se edita neste 
país. Na contracapa do pri-
meiro número já é assinala-
do que a revista é editada 
para "cobrir o vazio dos 
meios informativos dedica-
.do à mulher, para romper a 
alienação da costumeira pro-
teção". O nome da revista é 
Relvindicaclón  pretendendo 
ser, segundo sua diretora 
Carmem Alcaide, uma plata-
forma aberta a todas as mu-
lheres, com exceção das fas-
cistas. 

Aparelho 
masculino 
As mulheres italianas estão vi-

vendo uma crise de identidade 
inclusive o problema do próprio 
papel que desempenha na socie-
dade de hoje. Os partidos políti-
cos decidiram assim olhar com 
Incomum consideração a compo-
nente feminina. Por isso, abriram 
as portas às mulheres italianas, 
uma vez que dos 41 milhões de 
eleitores, mais de 50 por cento 
são mulheres. Depois de quase 30 
anos, os partidos políticos reabri-
ram suas listas eleitorais a um 
número consistente de candida-
tas. 
Nas primeiras eleições livres 

na Itália depois da Guerra foram 
numerosas as candidatas, entran-
do diversas mulheres na Câmara 
dos Deputados. A partir da se-
gunda legislatura republicana as 
mulheres  foram praticamente 
postas de novo à porta, salvo 
multo raras exceções. Ao mesmo 
tempo as mulheres  não foram 
admitidas no vértice das organi-
zações do Partido e desenvolveu-
se a tendencia a mantê-las sem-
pre afastadas dos cargos impor-
tantes. Nada de mulheres nos 
níveis de responsabilidade, à tes-!, 
ta das federações provinciais e 
das organizações urbanas, nas 
direções dos jornais do Partido. 
Seu papel também no plano polí-
tico, devia ser sempre subalterno 
com relação ao do homem. A 
masculinização do aparelho polí-
tico era coilipleta. Agora, as mu-
lheres parecem querer contestar a 
preponderância  masculina  na 
gestão do poder. A jornalista fe-
minista, Donata Francescato,di7 
"Estamos cansadas de ficar de 
lado. Queremos  também estar 
presentes  em todos os níveis 
também no Parlamento, e não 
apenas como presença simbóli-
ca". (.JT) 

Maridos Solicitados 
Em cada quatro colombianos, pelo menos um costuma surrar sua mu-

lher. Este é 'o resultado de uma pesquisa realizada pela revista Cromos. 
Das mil mulheres entrevistadas -  de todas as camadas sociais e dá dife-
rentes regiões -  350 declararam que já foram vítimas de agresão fisica 
por parte de seus maridos. Segundo a revista, o principal motivo é o eco-
nômico, representando 30 por cento. A falta de dinheiro e a constante 
tensão provocada acabam gerando as seguidas surras. Ganhando pouco 
e trabalhando muito, o homem ao retornar a sua casa agride a sua mu-
lher, mesmo que ela não lhe de motivos. A revista assinala ainda que o 
desemprego ocupa o segundo lugar com 25 por cento, seguido pelo al-
coolismo e as drogas com 15 por cento. 
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África do Sul: 
paraíso 
da demência 
Os rodesianos e sul africanos que 

acreditam que o uso da força e de 
medidas repressivas contra os negros 
resolverão os problemas raciais dos 
governos de minoria branca no Sul 
da África estão vivendo num "paraí-
so de loucos, diz o New York Times 
em sua edição do dia 12 de agosto. 
A raiz do problema -  declara em seu 
editorial -  é a política degradante da 
separação racial e da repressão segui-
da pelos governos de Salisbury e Pre-
tória. O fracasso continuo na resolu-
çào dos problemas raciais no Sul da 
Africa "convida à intervenção estran-
geira e ameaça a paz mundial, adver-
te o New York Times. O editorial co-
menta que para se evitar uma tragé-
dia racial, "a minoria branca deve 
ser persuadida a mudar as regras en-
quanto ainda é tempo". 
O editorial condena um ataque ro-

desiano realizado no final da semana 
anterior contra um acampamento de 
guerrilheiros negros na vizinha Mo-
çambique, que causou a morte de 
mais de 300 pessoas. 
"Mesmo que o ataque tenha tido o 

sucesso que os rodesianos proclama-
ram" -  diz o Jornal -  "não demorará 
muito para que uma luta armada der-
rube um governo minoritário ilegal 
num país onde o número de negros 
supera o de brancos na proporção de 
24 para 1". 

Rir, 
mas pensar 
Ovelha Negra, o novo jor-

nal de humor da imprensa al-
ternativa, tem uma ótima 
apresentação em seu núme-
ro dois com ilustração de 
Chico Caruso na capa. 

o jornal dos cartunistas 
editado em São Paulo por 
Chico Caruso, Souza Frei-
tas, Geandré, Algy, Luiz Gê 
e Angeli, com tiragem de 15 
mil exemplares. 
Ovelha Negra afirma ser o. 

bicentenário da terra de 
Marlboro, esclarecendo que 
com essa jogada se iguala 
aos maiores jornais do mun-
do e diz que isso não tá nada 
mal pra um número dois 
duma revista do mundo nú-
mero três, bem retratada na 
pagina quatro, quando os ar-
titas se debruçam perplexos 
sobre o alto custo de nossa 
vida. 
Para você receber o jornal 

em sua casa basta enviar no-
me, endereço, cidade e esta-
do, não esquecendo do CEP 
e mais Cr$ 65,00 para a Rua 
Conselheiro Brotero, 740 - 

ap. 123 -  São Paulo. 

Bêbados e 
Capitalistas 
"O homem copio indiví-

duo e em sociedade, é a úni-
ca razão do desenvolvimen-
to. Por isso é inadmissível 
que em nome do desenvolvi-
mento, os direitos humanos 
sejam desrespeitados". Este 
pensamento fez parte da 
aula "Democracia, Tecno-
cracia e Direitos Humanos 
que o ex-chefe da Casa Civil 
do governo Paulo Egydio 
Martins, Luis Arrobas Mar-
ais, deu a universitários. Ar-
robas teve como ponto prin-

em toda a sua aula, o 
problema dos direitos huma-
nos: 

-  Mesmo os seres huma-
nos mais miseráveis -  os bê-
hidos, os mendigos que es-
molam às portas da igreja -  

cio  nio pc  oa h a m,  1 

Desenvolvimento Marginal 
"O problema todo é con-

sequência das injustiças so-
ciais que são bem acentua-
das. A grande maioria daqui 
é realmente marginal,  no 
sentido de  que não tem 
acesso aos benefícios do de-
senvolvimento. Quase todo 
mundo aqui ganha apenas o 
salário mínimo e enfrenta os 
tradicionais problemas de 
falta d'água, de esgotos, de 
escolas, de transportes co-
letivos, de assisténcia médi-
ca. etc... "A declaração é do 

bispo de Nova Iguaçu (R.J.) 
Dom Adriano Hipólito, ao 
Jornal da Tarde, que se mos-
tra preocupado com a repe-
tição dos crimes de autoria 
desconhecida ou do esqua-
drão da morte. Dom Adria-
no disse ainda que "muitas 
pessoas têm mais medo da 
Polícia do que dos bandidos, 
pois enquanto esses agem na 
ilegalidade, os policiais têm 
à sua disposição metralhado-
ras, carros com sirene  e a 
certeza da impunidade". 

mesma dignidade que o mais 
capitalista. Os direitos hu-
manos não podem ser sus-
pensos ainda que por inter-
valo muito curto" (J.T.) 

Cada um com 
seu problema 
Françoise Giroud, Secretária 

de Estado Para a Condição Fe-
minina, reuniu, recentemente, na 
Fundação Maeght -  Saint-Paul de 
Vince, França, uma comissão de 
mulheres universitárias, escrito-
ras, pintoras, musicistas e com-
positoras para debater a criação 
feminina. Efetivamente, disse a 
secretária, "por força de proble-
mas urgentes a resolver  fomos 
obrigadas até agora, a discutir 
apenas sobre creches, salários 
aposentadorias, pensões etc, e 
como consequéncia destes deba-
tes, acaba-se  por pensar que as 
mulheres francesas são absoluta-
mente  prosaicas.  Então, o 
melhor da vanguarda feminina 
francesa passou um fim de sema-
na a debater o que fez a mulher 
na história da humanidade, das 
artes às ciências e política. 

Joft ão Bosco 
eos 
bóias-frias.-
Surge um dos melhores 

discos do. ano: Galos de 
Briga com Joâo- Bosco, As 
composições são do João, 
as letras do Aldir Blanc 
Cada faixa confir ma -a ex-
celência da música antiga 
do moço mineiro No final. 
o ioâQ toca o "Rancho da' 
GoIàbda" que homena-
geia os boias-frias".a 
maior, entre as vergonhas 
brasileira. 

Sindicato 
interessado 

O Sindicato dos Jornalis-
tas de São Paulo, além de lu-
tar pelas reivindicações da. 
categoria -  como a campa-
nha desenvolvida junto às 
empresas pela antecipação 
salarial -  vem procurando 
ampliar suas atividades no 
setor cultural. 
Objetivando dar maior divul-
gação às obras já publicadas 
de jornalistas profissionais. 
de todo o Estado, o sindicato 
promoverá de lO de se-
tembro a li de outubro, em 
sua sede na rua Rego Frei-
tas, 530 sobreloja, a Feira do 
Jornalista Escritor, em cola-
boração com a União Brasi-
leira dos Escritores e Câma-
ra Brasileira do livro. 
Na ocasião serão realiza-

das três exposições: uma 
com as obras de jornalistas 
escritores falecidos, outras 
de obras esgotadas de auto-
res em atividade e uma ter-
ceira exposição e vendas de 
obras em circulação. Estão 
previstas também noites de 
autógrafos, seguidas de con-
ferências, debates, mesas re-
dondas sobre contos, ensaios 
e críticas, poesias, crônicas, 
teatro, cinema, rádio, televi-
são, literatura infanto-
juvenil, livros didáticos e ro-
m a ri cc 

Segundo o reitor, 
estudantes não sabem escrever 
A preocupação do gover-

no em relação à universida-
de brasileira se reflete nos 
pronunciamentos das autori-
dades governamentais. O 
presidente da Câmara, depu-
tado Célio Borja, previu a 
substituição das Forças Ar-
madas, em seu papel institu-
cional, pela universidade. 
Diante disso, ele reconhece 
a necessidade da redefinição 
do papel da Universidade. 
Por sua vez, o senador Jar-
bas Passarinho revelou que o 
Decreto-Lei 477 não surgiu 
por um desejo de vingança, 
ou para acobertar intenções 
neo-fascistas de um governo 
que havia editado o Ato Ins-
titucional número 5. O de-
creto 477 representou, se-
gundo Passarinho, uma rea-
ção à ação conquistadora do 
Partido Comunista, que é 
realmente capaz de conquis-
tar exatamente na faixa etá-
ria das populações mais vol-

Espanha 
anistiada 

Os primeiros oito presos 
políticos espanhóis beneficia-
dos pelo decreto de anistia do 
rei Juan Carlo deixaram a pri-
são de Carabanchel, sendo re-
cebidos por centenas de pes-
soas. O total de libertados ain-
da não é considerado certo. 
Alguns calculam entre 500 e 
600 presos. Cada caso será 
analisado por juizes presiden-
tes de tribunais que vao inter-

pretar o decreto real, onde só 
não tem direito a liberdade as 
pessoas acusadas de crimes de 
lesões corporais. (JT) 

Melato 
vive sozinha 
no paraíso 
Mariangela Melato é uma atriz 

pouco comentada no Brasil, trai-
vez porque seus filmes não che-
gam a fazer uma carreira normal 
pelas telas brasileira: Mimi. o 
Metalurgico, dirigido por Wert-
muller, teve sua exibição suspen-
sa nos cinemas de Rio e São Pau-
lo e até agora não foi revisto pela 
censura; A Classe Operária vai 
ao Paraíso considerando um dos 
mais importantes na filmografia 
de Elio Petri, foi tirado de cartaz; 
seu último filme não chegou ao 
Brasil e é também dirigido por 
Werimulier: Amor e Anarquia. 
Ouvida por revistas européias 

sobre sua participação em filmes 
políticos a artista comentou: 
"Nao sou uma atriz política, 

siquer quero saber de movimen-
tos feministas. Acho fundamental 
que os filmes mostrem a realida-
de, e é só. Quanto a Women's 
Lib, creio que para mim não seja 
importante. porque sou uma mu-
lher independente. Tenho a liber-
dade que meu trabalho assegura, 
mas há muitas mulheres que não 
são livres. Não acho que seja um 
problema político ou feminista, 
mas acima de tudo é um proble-
ma de cultura e de educação". 

tadas para o romantismo e 
para a capacidade de ser 
doadora: "os jovens". 
Por outro lado, o reitor da 

Universidade de Brasília pu-
niu 19 estudantes, sendo sete 
expulsos e 12 suspensos, ale-
gando irregularidades na 
campanha para eleição do 
Diretório Universitário. Os 
estudantes afirmaram que o 
inquérito promovido pela 
reitoria foi justificado pela 
suspeita de financiamentos 
externos para a campanha 
eleitoral e pela participação 
na propaganda estudantil de 
elementos estranhos à Uni-
versidade: o reitor disse ser 
evidente a participação de 
pessoas de fora da Universi-
dade na elaboração, por 
exemplo, dos documentos de 
propaganda, pois, segundo 
ele, os estudantes não sabem 
escrever e os documentos es-
tavam muito bem redigidos. 
(JT). 

Proteção 
ao capital 

O BC -  Boletim Central - , 

dirigido aos empresários, 
apresenta na sua edição dos 
dias 16 e 17 de julho "algu-
mas medidas de proteção a 
instalações industriais e 
edifícios de escritórios, além 
de transmitir consell'os de 
bom-senso aos executivos os 
quais, seguidos, diminuem 
bastante o índice de raptos, 
exigências de resgate e ou-
tras atividades terroristas". 
O autor do artigo é o doutor 
Kenneth H. Jacobson, do 
Strategic Studies Center. ór-Wão pertencente ao Stanford 
esearch lnstitute. Entre as 
medidas  de  proteção 
destacam-se  manter uma 
imagem pouco saliente da 
empresa, especialmente em 
áreas que envolvem alto 
grau de risco. Por exemplo, 
propriedades da companhia, 
tais como aviões e autom-
veis, não deveriam ter mar-
cas, principalmente aquelas 
muito coloridas. Os executi-
vos de subsidiárias estrangei-
ras também devem evitar co-
bert as pela imprensa rela-
cionada com as atividades da 
companhia e tomar cuidados 
especiais evitando ser foto-
grafados. Os empregados das 
companhias devem evitar 
fornecer a indicação para 
que empresa trabalham e o 
cargo que ocupam quando 
se registram em hotéis situa-
dos em áreas de atividade 
terrorista conhecida. Carros 
de luxo não devem ser usa-
dos, principalmente nos pai-
ses onde a defasagem entre 
os que têm e os que não têm 
recursos é grande. O execu-
tivo mais graduado deve 
manter contato íntimo com a 
embaixada de seu país como 
parte de um piano de emer-
gência. Se a empresa for 
americana, um relaciona-
mento estreito entre esta e as 
missões militares e oficiais 
de defesa servindo no país 
pode ser altamente conve-
nientes . 
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Natalidade 

CONTINUAMOS NASCENDO 
"Incapaz de multiplicar os 
pães, o sistema faz o possivel 
para eliminar os comensais" 

\o cr dl\ulgado este ano, que o Ministerio da Saúde 
etar1a inician o um estudo sobre Planejamento Familiar 
i tema "tabu" durante algum tempo no Brasil, por implicar 
na delicada questão de Controle da Natalidade), ficou 
aberta, mais uma vez, discussão. Os jornais passaram a se 
ocupar mais demoradamente do assunto a partir de mar-
ço, e em maio a Secretaria de Saúde de São Paulo anun-
iava a fase de conclusão de um amplo programa de assis-
tincia materno-infantil. O fato não chamaria a atenção, se 
o programa não incluisse também, medidas de Planeja-
mento Familiar. Apressou-se o Secretário Walter Leser a 
explicar: "Precisamos evitar qualquer confusão entre Pia-
nejamento Familiar e Controle da Natalidade. Não fize-
mos nenhum acordo com a Benfam". (Sociedade Civil de 
Bem-Estar Familiar, nascida em 1965, e famosa por seu 
envolvimento em denúncias sobre distribuição gratuita de 
pílulas, e esterilização em massa de mulheres na Amazô-
nia, Goiás e Nordeste). 
Há dois meses, a TV Cultura apresentou um delate 

sobre "Planejamento Familiar", em que um dos convida-
dos, Padre Luis Viegas, representante da Cúria Metropoli-
tana, afirmou que novamente o problema da explosão de-
mográfica estava sendo discutido de modo inverso: "não 
se trata de reduzir a população, mas de promover a repar-
tição igualitária dos bens produzidos pela sociedade". Es-
tava reafirmada a posição da Igreja Católica, que sistema-
ticamente tem se manifestado contra qualquer medida que 
ossa implicitamente conter objetivos de controle da nata-
Idade. Em 1966, menos de um ano depois de a Benfam ter 
iniciado sua atuação, o vigário de Jaboatão (PE), uma re-
gião canavieira, denunciava a esterilização de mulheres de 
sua paróquia, feita pela Benfam, com a colaboração de um 
casal norte-americano. Sintomaticamente, Jaboatão é 
uma área onde há grande densidade populacional e ínfim 
estrutura econômica. O caso chegou aos jornais e miste-
riosamente o casal de norte-americanos voltou aos Esta-
dos Unidos. 
Em Goiás, o professor Samir Helou denunciava missio-

nários americanos que atuavam nos Clubes de Mães, para 
propagar métodos de controle da natalidade. Frei Gil Ro-
varo, da cidade de Estrela (GO), denuncia pastores protes-
tantes empenhados numa campanha de controle da natali-
dade em povoações ao longo da estrada Belém-Brasília, e 
o Ministerip da Saúde, investigando o caso, comprovou 
sua veracidade. O arcebispo goiano, dom Fernando Go-
mes, ao condenar o uso de dispositivos intrauterinos de-
nunciou a ação de norte-americanos em Goiás e no Nor-
deste, pronunciou-se contra uma política nacional de limi-
tação da família, afirmando que o governo deve executar 
uma política agrária "capaz de melhorar a vida no campo, 
alfabetizando, educando, conscientizando e dando digni-
dade ao homem". 
Em 1971 a AMEG (Associação Médica do Estado da 

Guanabara) denuncia a Benfam ao Ministério da Justiça, 
afirmando que o ensinamento e o incentivo ao uso de mé-
todos anticoncepcionais em ambulatórios" é crime de ge-
rocidio". A denúncia foi encaminhada ao Conselho Na-
cional de Medicina, que a recusou, censurou a AMEG, e 
taxou-a de "subversiva". Subversivo deveria ser também o 
então Ministro da Fazenda, Delfim Neto, que também se 
manifestara contrário à prática de uma política de contro-
e da natalidade, "uma coisa dispendiosa e de resultados 
discutíveis", segundo o Ministro. 
O Relatório Final do VIII Encontro Científico dç Estu-

dantes de Medicina, realizado este ano em Maceió, diz: 
Os projetos de Controle da Natalidade como forma de 
solucionar os problemas de subdesenvolvimento não pas-
.am de artifícios dos grupos dominantes, nacionais e es-
trangeiros, pois servem para mascarar as causas reais da 
'ame e da miséria de uma população marinaIizada". E no 
li Congresso Nacional de ex-alunas Salesianas, em Ma-
naus, a socióloga Jaine Rita Lino afirmou que a densidade 
demográfica é "uma, e não a principal, causa da falta de 
alimentos no mundo", e surgeriu que países em desenvol-
imento aprimorem as técnicas no campo, mas nunca im-
pedindo o aumento de mão-de-obra: "Se controlarmos a 
natalidade, como vamos ocupar o campo, hoje pratica-
mente deserto pelo êxodo rural?" 

Cérebro de 
pobre pensa menos 

i)e::en i  obre a presença norte-americana na ques-
do controle da natalidade em países da América Lati-

a têm sido frequentes. O escritor uruguaio Eduardo Ga-
cano cita uma frase do presidente do Banco Mundial e 
ex-presidente da Ford, Robert McNamara: "A explosão 
demográfica constitui o maior obstáculo ao progresso da 
\mérica Latina". McNamara anunciou que o Banco 
Mundial dará prioridade em seus empréstimos, aos países 
iue tenham planos para o Controle da Natalidade, e com-
-rovou, com lástima, que "os cérebros dos pobres pensam 
ÇO/ a menos". Enquanto isso, os técnicos do Banco Mun-
iaf (que já nasceram) produzem complicados tratados 
,obre as vantagens de mio nascer. E um ex-presidente 
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americano, Lyndon Jáhnson, é autor de uma frase célebre: 
"Cinco dólares investidos contra o crescimento da popula-
ção, são mais eficazes do que cem dólares investidos no 
crescimento econômico". Enquanto o presidente do Con-
selho Populacionl, John Rockfeller, completa: "Nenhum 
problema hoje é mais importante para o bem-estar da hu-
manidade do que a limitação do crescimento populacio-
nal que provoca o mal-estar social e a instabilidade políti-
ca' - 
Mas há exceções. O organismo norte-americano "Pão 

para o Mundo", que tem por objetivo  estu dar  a fome,  cr i-
tica os países "centrais" que se negam a prestar ajuda ali-
menticia às nações que nao tenham projetos de controle 
da natalidade, e discorda de que a principal causa da fome 
no mundo seja o excesso de população. E a Organizaç ão gr  a ra  Cooperação Econômica e Desenvo lvimento  (O-
ED), observa que o aumento da produção de alimentos 
na América Latina até 1980 "será maior do que o aumento 
populacional, mas apesar disso o número de famintos po-
derá aumentar devido à crescente desigualdade na distri-
buição da renda". Convencer os pobres  de que  a po breza  
é resultado dos filhos que não se evita, tem sido uma tôni-
ca na qual insistem os partidários do "controlismo em 
massa". Mas no que se refere à América Latina, os dados 
reais desmentem isso. Ao contrário do que se diz, na maior 
parte dos países latino-americanos não sobra gen te, falta. 
O Brasil, por exemplo, tem 38 vezes' menos habitantes por 
quilômetro quadrado do que a Bélgica (com extensão ter-
ritorial menor do que o Estado de Minas Gerais), e Haiti e 
El Salvador (considerados formigueiros humanos) têm 
densidade demográfica menor do que a Itália. No final das 
contas, nada menos do que a metade dos territórios da 
Bolívia, Brasil, Chile, E9uador, Paraguai e Venezuela, está 
habitada "por ninguém' . Com o que concordam os bispos 
bolivianos, que recentemente, pela primeira vez, denun-
ciaram ações de companhias norte-americanas na Bolívia, 
que investiram (em 1975) cinco milhões de dólares em an-
ticoncepcionais. Condenando "energicamente" a inter-
venção estrangeira no controle da natalidade, os bispos 
referem-se à "incoerência oficial", pois os discursos das 
autoridades insistem na necessidade de aumentar a popu-
lação boliviana, especialmente nas áreas despovoadas, en-
quanto - por outro lado -  acatam planos antinatalistas ela-
borados no exterior". 

No Brasil: algo mudou 
Quanto ao governo brasileiro, segundo fontes oficiais, 

continua mantendo a posição "já manifestada em várias 
oportunidades", no Brasil, o controle da natalidade "é as-
sunto de estrita competência dos casais, cabendo a eles 
decidirem, sem qualquer interferência governamental, o 
que lhes parecer mais conven ien te". Mas o que se pode 
perguntar e se tal enfoque poderá manter a rigidez capaz 
de se contrapor ao debate do problema nos seus aspéctos 
mais profundos, dentro do próprio governo. O amplo estu-
do realizado pelo Ministério da Saúde poderá determinar 
alguma mudança substancial nos rumos da atual política 
brasileira de controle da natalidade? O simples fato desse 
estudo, como ressaltou um colunista político, "revela não 
ser o governo insensivel à tese muito difundida de que o 
controle da natalidade pode ser um instrumento acelera-
dor da distribuição da renda, e consequentemente, do pro-
gresso da nação" 
Tentando participar do debate, profissionais do 

CEBRAP (Centro Brasileiro de Análise e Planejamento), 
elaboraram um estudo sobre "Planejamento Familiar em 
São Paulo", onde afirmam: "Partindo, desde a década de 
50, de uma postura categórica pró-natalista, o governo 
brasileiro vem assumindo posições ambíguas a respeito da 
conveniência da diminuição do ritmo de crescimento po-
pu lacional". Diz ainda o estudo, que  a par tir da Segunda 

aGuerra mundial, os países do capitismo central, espe-
cialmente os Estados Unidos, procuraram disseminar uma 
prática de controle da natalidade visando diminuir as taxas 
de fecundidade das nações do Terceiro Mundo. Isso por-
que a comunidade científica toma conhecimento do inédi-
to crescimento populacional dos países do Terceiro Mun-
do, crescimento considerado ainda mais ameaçador aor-
dem constituída na medida em que as taxas de fecundida-
de mantinitam-se elevadas, enquanto aumentava a expec-
tativa de vida das populações. O CEBRAP, analisando os 
aspécto contraditorios do Planejamento Familiar, pela 
própria ambiguidade do termo, conclui: "É necessário que 
a'orientação oferecida aos casais quanto às suas possi 
dades reprodutivas não contenha elementos explícitos ou 
implícitos de coação no sentido de limitação da ntalida-
de. Não se creia que com isso os graves problemas de des-
nutrição, evasão escolar, insuficiencia dos serviços públi-
cos, começarão a ser resolvidos ou mesmo significativa--
mente aliviados. As dimensões da pobreza não são dadas 
pelo ritmo de reprodução dos pobres". 

is crianças latinoamericanas continuam nascendo, 
reinvidicando seu direito natural de obter um lugar ao sol 
nestas esplêndidas terras que poderiam brindar a todos com 
o que a quase todos é negado" (Eduardo Galeano). 
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Política Brasileira 

O voto 
é d irei to 
de todos 
mas... 

O analfabeto está sujeito a todos os 
deveres e obrigações de qualquer cidadão 
0brasileiro, como o pagamento de impostos, 
respeito as leis, etc. No entanto, lhe é 
negado o direito máximo de manifestar-se 
politicamente através do voto. 

Milhões de brasileiros estão 
impedidos de votar porque são 
analfabetos. Além deles, certas 
categorias -  como os praças -  tam-
bem estão excluidos, pela consti-
tuição, do processo eleitoral. Se 
votar é um ato político, conside-
rável parcela da população brasi-
leira está alijada da participação 
política no quadro nacional. As 
razões são muitas. O deputado 
Santilli Sobrinho acha que isso 
ocorre "por vivermos num regi-
me elitista, centralizador, portan-
to distanciado da vontade popu-
lar, consequentemente sem pers-
pectivas de adoção do voto do 
analfabeto. Quanto mais popular 
e democrático o voto -  diz -  mais 
contraria nos seus resultad  ,  in-
teresses de minorias que se bene-
ficiam do status quo". 
O analfabeto esta sujeito a to-

dos os deveres e obrigações de 
qualquer cidadão brasileiro como 
o pagamento de impostos, respei-
to ás leis, etc. No momento, lhe é 
negado o direito máximo de 
manifestar-se politicamente atra-
vés do voto. "Assim, explica o 
historiador Hélio Silva, o sufrágio 
não é universal no Brasil porque, 
se os analfabetos não votam, o re-
sultado das eleições não significa 
de modo algum, a opinião do p0-
VO 
Historicamente as coisas tem 

corrido dessa maneira, criando-se 
como afirma Hélio Silva, "um sis-
tema vicioso que explica a teoria 
de que o analfabeto não vota. E 
como o analfabeto não vota e a 
cultura não é um bem de todos, as 
elites detém as chaves da cultura 
e mantém marginalizadas grandes 
massas da população, ignorando 
suas reivindicações sociais. O Im-
pério viveu um regime artificial, 
no pais e no continente, masca-
rando com as elites brilhantes a 
mentira da representação políti-
ca. A Velha República nasceu e 
morreu na fraude, no eleitorado 
de cabresto. Depois de 1930 
reformulou-se a legislação com o 
voto secreto e a justiça eleitoral. 
Chegou a tornar-se possível elei-
ções em que a vontade do eleito-
rado se tornou, respeitada. Foi as-
sim que nem as ditaduras conse-
guiram abafar a consciência cívi-
ca do povo que reagiu sempre, 
cm 1935, em 1945, em 1955, em 
1960. em 1974" 

Distorções 
O processo eleitoral brasileiro 

sempre teve limitações seja pela 
ausência do voto dos analfabetos, 
seja pela de setores profissionais, 
fato agravado nos últimos anos 
com a mudança  das regras do 
jogo político. 
A eliminação das eleições dire-

tas para os postos de mando da 
nação e a implantação do sistema 
bipartidário, tolhendo a escolha 
dos eleitores, tiraram do voto po-
pular seu carater de participação 
nas decisões. "O regime implan-
tado no país nos últimos anos, diz 
o deputado Alberto Goldmann, 
estabeleceu escolha indireta dos 
principais  cargos executivos - 

presidente, governadores, prefei-
tos de muitos municipios -  dentro 
do elenco de medidas quevieram 
tirar do povo o papel sujeito das 
decisões políticas, impedindo a li-
vre expressão e manifestação. Por 
isso, hoje, o voto, não é soberano. 
O voto popular que subsiste -  elei-
ções de deputados, vereadores, 
senadores e alguns prefeitos -  tem 
uma importaricia especifica. E 
um canal que persiste num qua-
dro de coibição geral de manifes-
tação política". 
Essa descaracterização da elei-

ção como manifestação política 
popular acabou gerando distor-
ções quanto à sua finalidade. De-
putados dos dois partidos, tempos 
atras  chegaram a afirmar que 
"mais importante do que qual-
quer aspecto institucional é fazer 
com que  o  trabdhador tenha 

transporte, moradia, condição de 
vida", alegando que não adianta 
forma institucional perfeita se o, 
povo não é atendido nas suas ne-
cessidades mínimas e até mesmo 
do que a eliminação do "Al-5 ou 
do Decreto 477 não interessam à 
gente humilde que precisa de as-
sistência social''. 
Essa colocação de eleições e 

necessidades básicas como coisas 
opostas,  inverte, na prática, o 
conceito básico, da participação 
política como instrumento essen-
cial para a conquista de melhores 
condições de vida e de trabalho. 
Sem OS direitos de se organizar, 
reunir, opinar, e decidir sobre os 
assuntos políticos, de escolher re-
presentantes que defendam seus 
interesses, dificilmente .a popula-
ção consegue que tais interesses 
sejam  efetivamente atendidos. 
Por outro lado, considerar a par-
ticipação política como secundá-
ria sob o argumento de que o 
povo está interessado apenas nas 
condições mínimas de vida, leva à 
aceitação de que o povo não sabe 
o que quer e que somente os go-
vernantes  têm discernimento 
sobre o que é bom ou não para to-
dos. Quando, ao contrário, o 
povo é que deve dizer o 'que es-
pera e deseja de seus dirigentes". 
"Na medida que temos contato 

com o povo simples, diz o histo-
riador Edgar Carone, vemos que 
seu julgamento liga-se muito mais 
com a sensibilidade de seus 
problemas do que com a erudi-
ção. Dai o analfabeto ser capàz 
de escolher tão bem quanto qual-
quer alfabetizado". D. Nagily, 
dona de casa, acha que o analfa-
beto devia votar. "pois conheço 
pessoas analfabetas que enten-
dem  muito mais de política do 
que eu, que sou alfabetizada'. 

Descrédito 
As falhas que sempre caracte-

rizaram o processo eleitoral brasi-
leiro foram acentuadas na última 
década com as restrições impos-
tas. Segundo Edgar Carone. "a 
partir de 1964, o processo eleito-
ral foi-se restringindo cada vez. 
mais devido às pressões dos gru-
pos governativos. Ainda que a li-
berdade de voto aparentemente 
continue a existir, nu realidade as 
cassações de deputados e senado-
res e as restrições às candidaturas 
eleitorais foram castrando cada 
vez mais o direito à livre manifes-
tação do eleitorado". Isso tudo 
tem provocado um certo descré-
dito na população, principalmen-
te quanto a eficiência de atuação 
dos elementos que chegam a ocu-
par os restritos cargos eletivos. 
João Marques, tecelão, acha 

que antigamente a eleição era sig-
nificativa: " A sente ia escolher o 
candidato pois naquela época 
eles tinham  mais força: parece 
que agora eles ganham, mas tem 
alguém superior a eles. Se você 
vota num candidato e ele querfa-
zer alguma coisa além, ele é colo-
cado para fora. Eu não sei de 
onde vem essa força, ai prá mim 
tem uma chave, alguém detém 
essa força". 
"Nas últimas três ou quatro ve-

zes votei nulo, diz Leo Campos, 
SI anos, porque tenho visto o 
pobre sempre levando chicote. 
Na eleição de 1974, porém, resol-
vi votar num candidato mas acho 
que os candidatos não podem fa-
zer quase nada porque as corren-
tes contrárias não deixam ele fa-
zer". 
De forma geral, o povo, se já 

era relativamente marginalizado 
das decisões políticas d país. 
encontra-se hoje mais afastado 
ainda dessas decisões, visto que 
até mesmo setores tradicional-
mente participantes foram tam-
bém privados desse direito. Nesse 
quadro, as próximas eleições po-
derão ou não traduzir o descredi-
to popular no próprio ato de vo-
ti r 
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Terra Brasileira 

"A posse da terra em que trabalha 
é tão importante para o agricultor 
como a posse da mulher amada 
para o homem que se casa. Tudo o 
mais-compra de móveis, de louça, 
das mil e uma coisas necessárias à 
vida do casal —  terá sua hora e vez, 
mas sem o mesm o caráter de es-
sencialidade". 

Poinpeu Accioly Borges 
Ex-diretor da Fao no Brasil 

OS NOSSOS SEM TERRA 
"Somos cerca de 1 milhão e 200 mil assalariados permanentes, mais de 6 milhões de assalariados temporários, cerca de 500 mil parceiros 

arrendatários, 500 mil posseiros e 2 milhões e40 mil minifundistas, totalizando mais de 11 milhões de famílias. de trabalhadores rurais" 
Nas últirnes semanas recrudesceram os 

e 'nilitos pela terra no interior do Brasil. Em 
Vila Rondon, no Pará, \ posseiros há muito 
tempo em litígio com o fazendeiro norte-
americano John Davis, revoltaram-se e em-
buscaram o fazendeiro e seus dois filhos, 
com a consequente morte dos três. A violên-
cia do norte americano, vinha ameaçando 
ha anos chegando a mandar incendiar casas 
de posseiros e cercar com arme farpado a ú-
nica fonte de água existente numa extensa á-
rea o que provocou a reação violenta dos 
posseiros. Já no ano passado, a imprensa no-
ticiava o que ocorria em Vila Rondon dizen-
do ser conhecida a fama de John Davis 
como "grileiro", além de acusações que cir-
culavam na região atribuindo-lhe a distribui-
ção de grande quantidade de dispositivos an-
ticoncepcionais entre as mulheres dos colo-
nos. 
A 4) quilometros de Cuiabá, a localidade 

de Afonsos foi ocupada em julho por 700 ho-
mens armados, a mando de Satoshi Kuriona-
s. representante do Corpo da Paz em Cuia-

ri.  Satoshi, dizendo ser dono das terras 
onde vivem há mais de 3 anos, 200 famílias 
de posseiros, contratou os jagunços para 
expulsá-los sem oferecer qualquer indeniza-
ção. Os 70 homens vêm mantendo as famí-
lias de posseiros sob contínua ameaça, tendo 
praticado inúmeros atos de violência como 
destruição de lavouras e agressões físicas. 
Nem as crianças escaparam. Inúmeras fo-
ram algemadas para que contassem o para-
deiro dos país. 
O ambiente nà,Área  é de tal medo e tensão 

que mulheres e crianças correm para o mato 
a chegada de qualquer veículo, temendo 
novo ataque de jagunços. "Já não aguento 
mais tantas ameaças. Quero só colher minha 
lavoura e ir embora com a família", conta 
José Rodrigues Conceição, de 70 anos, que 
chegou há 3 anos em Afonsos com 4 filhos. 
Pensei qw  fosse terra devoluta", diz a res-
peito dos cinco alqueires de mata que derru-
u e beneficiou. A esposa de Amado Fer-

reira da Silva, um dos 36 posseiros presos há 
mais de 2 meses, acusado de matar ojagun-
ço Severiano Soares de Oliveira, homem de 
Satoshi, contou que sob a mira das armas de 
4 jagunços que se diziam policiais, teve de 
colocar sua mudança num caminhão. Como 
a família de Amado, outras quatro fan'íLias 
tiveram de fazer o mesmo. 

Abaixei-me no 
meio do povo" 

O padre Isidoro Schneider, vigário de 

8 BRASIL MULHER 

Afonsos, recebeu várias ameaças de morte 
por ter denunciado as pressões dos fazendei-
ros contra os colonos. "Não recuaremos na 
defesa dos posseiros", diz o padre, e conta 
que um jagunço de nome Nicolau espalhou 
no povoado que havia sido contratado por 
500 cruzeiros para matá-lo. Inclusive antes 
da celebração de uma missa, quando se en-
contrava no meio dos fiéis conversando, sur-
giu um jagurço na porta da igreja 
apontando-lhe uma arma. "Abaixei-me no 
meio do povo e os homens tentaram pegar o 
jagunço que desapareceu", narra o padre. 
Desde então nao tenho parada certa: "Preci-
so circular para despistar os homens de Sa-
toshi". 
Os posseiros e -uas famílias ainda esperam 

que sejam tomadas medidas para solucionar 
seus problemas. "Nós estamos dispostos a 
comprar a terra que ocupamos", afirma Rai-
mundo Gomes. "O que não podemos e dei-
xar tudo e sair. Afinal são mais de 3 anos de 
trabalho e ninguém pode entregar a terra de 
graça para um fazendeiro só porque ele diz 
ser dono e não mostra nem a documentação 
das terras. "João Gonçalves dos Santos tam-
bém acha que os posseiros devem ficar ate 
que se resolva a questão; "As ameaças são 
muitas e agora com esses 70 jagunços no 
meio da gente, ninguém dorme direito e as 
mulheres e crianças quase não ficam dentro 
de casa, mas enquanto os padres e o bispo 
estiverem do nosso lado, falando pela gente, 
não deixaremos a terra". 
A eperança de que os padres e o bispo da 
região consigam alguma coisa em favor dos 
posseiros parece ser a última chance de sos-
sego para os moradores de Afonsos: "A gen-
te está com muito medo, mas ainda tem es-
peranças", desabafa Maria Conceição de 
'Oliveira, mulher de um dos posseirospre-
sos". Os padres estão do nosso lado e e por 
isso que todo mundo ainda não correu da-
qui". Há porém os que já se desesperaram. 
Lafaiete Mendes dos Santos, 27 anõs, des-
crente de um solução, decidiu ir para outra 
parte. "Só quero tirar minha lavoura. Vendo 
o que tenho e vou para Rondônia, não 
aguento mais tantas ameaças. Em Rondônia, 
tem muita terra devoluta". Mas Lafaiete não 
sabe ain a que encontrará lá a mesma situa-
ção de que *stá fugindo como acontece com 
todos os posseiros em toda Amazônia. 

Método 

Do sul ao norte do país grileiros e proprie-

tários de grandes fazendas, para apossar-se 
de terras, vêm expulsando posseiros e pe-
quenos agricultores. Os métodos emprega-
dos para convencê-los a aba4ldonar suas gle-
bas incluem desde o pagamento de irrisórias 
indenizações, sempre acompanhadas de 
ameaças, à destruição de lavouras, queima 
de casas, espancamento e até morte dos que 
resistem à expulsão. No Mato Grosso, tais 
métodos adquiriram requinte da técnica. A 
FETAGRI -  Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura -  denunciou que, naquele Estado, 
grandes fazendeiros, sem razao justificada, têm se 
utilizado de lançamento de desfolhantes, como o 
"agente laranja" e outros produtos químicos que 
não só destroem as lavouras dos colonos como cau-
sam sérias intoxicações nas populações locais. 
Vitimas da mesma situação, os índios tam-

bém não tem seus direitos garantidos. Em-
bora existam leis que determinam serem as 
reservas indígenas dom.nio das tribos, estas 
têm suas terras frequeniemente invadidas 
por grileiros e fazendeiros gananciosos. A 
invasão da Missão Salesiana de Merure, no 
Mato Grosso -  que dá assistência a 60€ 
índios da região -  por 70 jagunços armado: 
sob o comando do fazendeiro João Mineiro, 
é sintomática. O ataque tem relação direta 
com as tentativas de ocupação das terras dos 
índios pelos fazendeiros e resultou na morte 
do paare Rudolf Lunbenkein e do indio Si-n . além de ferimentos em outros 4 índios. 
Documento divulgado pelo dM1 -  Conse-

lho Indigenista Missionáio -  sobre os acon-
tecimentos de Merure, afirma que a invasão 
da área indígena não é obra de posseims 
"como a Funal e alguns setores ligados aos 
grandes proprietários de terras querem que 
se pense '.  "Na verdade -  diz o documento - 

os choques entre poseiros e índios são rela-
tivamente pequenos. Os maiores problemas, 
muitas vezes promovidos ou pelo menos 
acobertados por órgãos dq governo, são cau-
sados pela invasão de terras indígenas pelas 
grandes companhias pecuárias, madeireiras 
e mineradoras, nacionais e multinacionais". 
O problema, segundo o documento, torna-se 
mais grave porque as mesmas empresas que 
invadem as terras dos índios estão igualmen-
te expulsando posseiros e pequenos lavrado-
res: 

Nós que 
vive com o braço 

A invasão de terras dos índias se intensifi-
cou nos últimos anos. Em fins de 1975. o 

guerreiro xavante Mario Juruna, 38 anos, em 
visita a São Paulo, denunciava a situação de 
sua gente na reserva de São Marcos em 
Mato Grosso: 
"Como sou guerreiro do§ xavantes procu-

ro coisas pra eles, pra poder ajudar minha 
.tribo porque a Funai não está mais apoiando 
o índio. A Funai podia ajudar mais o índio, 
mas índio está vivendo na miséria, na 
sombra dela. A Funai diz que não recebe 
'verba para ajudar índio. Indio sofre. Nós que 
trabalha pra poder alimentar nossa farnia. 
compra roupa, vende mantimento, nós que 
vive com o braço... Faz cinco anos tem briga 
por reserva de Xavantes, O governo, Funai4 
mistério, acha que é difícil resolver, imagina 
agente! Isso é grande vergonha pra o pais. O 
índio é como escravo. O. governo vende ter-
ra do índio, ainda vende indio. Isso é crime. 
E como é que índio pode acabar? Como e 
que índio pode trabalhar pra fazendeiro, pra 
apanhar na fazenda como escravo apanhava, 
será que índio não tem direito de viver na 
terra? Será que o Brasil não tem vergonha 
disso? 
"E porque existe a Funai? Existe só pra 

defender a gente grande. Isso é grande ver-
gonha. Não é Fundação Nacional do Índio. A 
gente nunca ouve o índio falar. Isso é safadeza do 
homem". 

No Paraná 
o conflito continua 

Uma mensagen, dramática foi transmitida 
ao governador Jayme Canet, Paraná, no dia 
15 de julho. Dizia: "Adultos e crianças 
encontram-se em completo desabrigo, sem 
condições de sobrevivencia". 
José Teixeira Filho, prefeito de Terra 

Roxa não tinha condições  para enfrentar 
'essa calamidade pública", e o recurso foi 
mandar um SOS às aut&idades estaduais e 
federais. Centenas de pessoas (cerca de-300) 
foram despejadas da Fazenda Santa izabel 
fuma das propriedades da Fazenda Paulista), 
pertencente a Alfredo Santos Jr, que obteve 
na justiça, há algum tempo, ação de despejo 
contra porcentelros de sua propriedade. 
As tamilias foram retiradas da fazenda em 

12 caminhões e levadas para onde q»erlam, 
se tivessem destino, ou despejadas tora das 

divisas do município, na beira da estrada. 
Pais de família fugiram, da vigilância (a poli-
cia não deixava ningu m sair nem entrar a 
não ser em cima dos caminhões) para de-
nunciar as arbitrariedades mas quando vol-
taram não encontraram seus familiares, que 
foram deixados em diversas áreas da regia. 
As famílias foram despejadas distantes uma 
das outras para que não tivessem condição 
de se reagruparem, o despejo foi feito por 
120 homens da Polícia Militar, vindos de 
Cascavel e Marechal Candido Rondon po-
rém o Secretário da Segurança do Estado do 
Paraná declarou aos jornais paranaenses 
desconhecer o fato. Enquanto isso, o pro-
prietário Alfredo Santos Jr afirmava cnten-
dr o problema das famílias despejadas, mas 
nada podia fazer, além  de simplesmente 
retirá-las das terras. No emTcontro que o pro-
prietário manteve com o prefeito de Terra  
Roxa declarou que havia sido compreensi-
vo, pois somente aiu após dois anos de ter 
sido decretada a açao de despejo pelo juiz de 
Guaira. E mais: "os despejados são indiví-
duos da pior espécie e nem mesmo cultiva-
vam a terra onde se encontravam. Eles vi-
viam ameaçando o gerente e outros empre-
gdos da fazenda e diziam que, se algum de-
es entrasse na área em que estavam, seria 
morto". 
Os trabalhadores apresentaram denúncia 

ao Sindicato de Terra Roxa relatando as vio-
lências sofridas.  Velino da Silva, que 
tocava uma roça de oito alqueires, de lavou-
ra branca (cereais) disse que sua mulher, 
Etelvina, dera a luz, duas horas antes dos 
soldados chegarem acompanhados dos em-
pregados da fazenda. Onofre foi obrigado a 
sair imediatamente lá deixando a mulher 
que ficou outros dois dias sem qualquer as-
sistência, quando também foi posta para fo-
ra. 
O presidente do Sindicato dos Trabalha 

dores Rurais de Terra Roxa, Antonio Qualio 
informou que na ocasião a policia prendeu 
os lavradores José Carlos Filho, José Carlos 
de Sousa e Miltom Murin, quando eles ten-
tavam voltar à fazenda para réiiver seus 
bens, que ainda se encontravam ali. Levados 
para a cidade de Cascavel, os presos foram 
libertados no dia seguinte e quando retorna-
ram à Trra Roxa foram encaminhados a um 
hospital para exames de lesões corporai, 
pois teriam sido espancados e José Carlos 
Filho apresentava ferimentos "Há informa-
ção -  noticiaram os jornais paranaenses -  que 
mais de 12 prisões teriam ocorrido, ficando 
os lavradores detidos em Cascavel". 

Etelvina deu a luz 
Duas horas depois 
seu rancho foi 
cercado pela 
Policia Militar 
e seu marido expulso. 

Explicações sobre as desigualdades 

A Associação Brasileira de Reforma Agraria -  ABRA -  é uma 
sociedade civil, sem fins lucrativos, criada em 1969. Seus dirigen-
tes são os mesmos técnicos que participaram, em 1964, da reda-
ção do anteprojeto de lei que resultou no Estatuto da Terra. O 
atual presidente da entidade -  engenheiro agrônomo José Gomes 
da Silva -  fala ao BM sobre os problemas agrários do Brasil. 

3M -  A agricultura brasileira caracteriza-
se por violento contraste: bom desempe-
nho econômico ao lado da pressão sobre a 
terra. Ao seu ver, onde estaria a origem 
dos conflitos? 

JGS -  Os conflitos têm surgido justamente 
por força da pressão que existe sobre a ter-
ra. Por incrível que pareça, apesar dos nos-
sos 8 milhões e meio de quilômetros qua-
drados, o Brasil é um dos países que se ca-
racterizam pela existência de sérios movi-
mentos de pressão sobre a terra. Estes ele-
mentos de pressão têm várias origens. Pri-
2meiro, dos desmandos na expedição e re-
'gularização dos títulos de propriedade. São 
famosos, neste sentido, os fatos de super-
posição de títulos de propriedade nas áreas 

,do sudoeste do Paraná e, agora, mais re-
centemente, na Amazônia em que, por vá-
rios fatores, foram expedidos diversos títu-
los de propriedade sobre a mesma área de 
terra. E claro que o trabalhador que culti-
vou a terra, que ali construiu sua morada, 
além de ter uma garantia constitucional, 
procura defender até onde pode, resistindo e a esse processo de expoliação, quase sem-
pre de natureza política ou de pressão eco-
nômica. Ao resistir, criam-se conflitos 
como este recente que afetou a família do 
fazendeiro norte americano John Davis. 

Por outro lado, se exerce ima pressão tam-
bém por força de direito hereditárib. Re-
partida a herança, os filhos de famílias nu-
merosas, possuidores de pequenos pedaços 
de terra, vão ficando com seu patrimônio 
cada vez menor. Eles partem, então, em 
busca de nova oportunidade. Isso está 
acontecendo principalmente no Rio Gran-
de do Sul e em Santa Catarina, onde os 
grandes contingentes de jovens partem em 
busca de novas terras, tanto em Mato 
Grosso como no Amazonas. Outra fonte 
de conflito é a falácia das economias de es-
cala em agricultura. Existe a crença, em 
parte fomentada pelos economistas, de que 
só é possível obter rentabilidade em gran-
des explorações. Há então uma tendencia 
para a criação de grandes propriedades. 
Esta falácia econômica tem estimulado, 
com base nos incentivos fiscais e em certas 
facilidades proporcionadas pelo governo, a 
criação de verdadeiros estados dentro do 
Estado. Naturalmente essas grandes empresas 
montam a sua infra-estrutura com toda a sorte de 
serviços, até mesmo os policiais. Basicamente a 
origem dos conflitos é sempre a mesma: ou 
superposição de títulos, ou é simplesmen te 
uma forma de pressão que nos velhos tem-
pos constiuía apenas na mudança da cerca 
do coronel. Hoje consiste na apresentação 
de um título falso, ma dando queimar um 
cartório, ou simplesmente contratando um 
grupo de capanps para afugentar os pe-
quenos proprietários, ou seja os posseiros. 
BM -  Frente a esta realidade conflitante, 
até que ponto a atuação dos órgãos criados 
pelo governo desde 1964 promoveu a Re-
forma Agrária? 
JGS -  Com a promulgação do Estatuto da 
Terra, em 1964, o overno chegou a tomar 
uma decisão política de realizar uma Re-
forma Agrária. Isso infelizmente ocorreu 
numa época em que uma série de aconteci-
mentos políticos ajudaram a contra-
reforma a obscurecer essa decisão, aca-
bando por adiar completamente o desen-
cadeamento do processo. O Instituto Brasllel-
rode Reforma Agrária -  IBRA -  foi criado 
como uma autarquia bastante poderosa, 
porém deixou perder essa oportunidade 
embarcando na canoa da tributação pro-
gressiva que, dentro do Estatuto da Terra, foi 
colocada como um mero instrumento auxi-
liar da reforma. O IBRA mobilizou toda a 
,ua organização gastando todos os seus re-
cursos ao tentar montar um aparato fiscal, 

esquecendo o in,struilieuto cii urgicu da le-
forma que é a desapropriação por interess. 
social. Assim sendo, a contra-reforma utili 
zou outros recursos, acabando por diluir 
todo este instrumental que foi montad' 
com o Estatuto da Terra. A principal ma-
nobra que resultou nessa diluição, foi a de 
juntar a colonização com a reforma num. 
nova organização -  o instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária -  INCRA. Esta 
medida bloqueou qualquer iniciativa de Reforma 
Agrária porque a entidade não vai deixar de lado 
a colonização da Amazônia, com todo seu apelo 
nacionalista e sabor popular, para enfrentar uma 
tarefa difícil e com uma série de complicações 
políticas, como é a Reforma Agrária. Colocar a 
Reforma Agrária junto com a colonização signifi 
ca simplestemente não fazer reforma. E o que 
está acontecendo. O próprio INCR \ 
anuncia a distribuição de cerca de 96 mi] 
títulos que resultam quase que exclusiva-
mente de discriminação de terras devolu-
tas. Quer dizer, conceder títulos a um pos-
seiro que já vinha ocupando a terra há mui-
tos anos. A função do governo foi apenas 
regularizar aquela posse e expedir um títu-
lo de propriedade. Não houve qualquer 
processo redistributivo, qualquer criação 
de novo proprietário, embora a essência da 
Reforma Agrária seja criar um novo pro-
prietário. Em quase 12 anos de vigência da 
Lei brasileira de Reforma Agrária, 
acredita-se não foram beneficiadas 10 mil 
famílias, para uma necessidade de cerca de 
2 milhões. 
BM -  Na sua opinião se realizada uma Re-
forma Agrária efetiva, como ficariam às 
unidades consideradas produtivas? 
JGS -  Não se acredita, com muita razão. 
que seja possível realizar uma reforma so 
na agricultura dentro de um contexto comi-
servador no restante da sociedade. Acho 
que a reforma tem que ser global 
realizando-se no bojo de uma profunda 
modificação do país como um todo. Agora. 
no caso do setor agrícola propriamente di-
to, a Reforma Agrária não deve afetar as 
unidades produtivas, não apenas por uma 
questão de mérito, mas de necessidade. No 
caso do Brasil, há tanta massa disponível 
para a realização de uma Reforma Agrária Jue não é boa estratégia, nem há necessi-
ade de se tentar atingir as unidades pro-
dutivas, a não ser aquelas que se situem em 
áreas onde certos pedaços sejam necessá-
rios para a.composição do distritos de re-
forma tecnicamente planejadas, e a legisla-
ção brasileira prevê esta hipótese. Em cer-
tos países que fizeram a reforma, como é o 
caso da Venezuela, existe um sub-setor 
chamado "empresarial". Trata-se de uni-
dades que estavam produzindo antes da re-
forma, não sendo afetadas por ela, e um se-
tor da agricultura reformada, a campone-
sa. Este setor camponês tem uma série de 
instrumentos de proteção. Em alguns paí-
ses, tem até um banco próprio, como é o 
caso do México, para financiar as ativida-
des produtivas dos beneficiários da refor-
ma. Contando com estes mecanismos de 
proteção, de crédito, de comercialização. 
de assistência técnica, especialmente dese-
nhado para proteger o sub-setor campo-
nês, desde que estas unidades se congre-
guem em cooperativas, associação de gru-
pos, sindicatos, ou sociedades de benefi-
ciários da reforma, não há nenhum motivo 
para temerem uma produção das áreas não 
atingidas veIa reforma. Isto é, desde que 
haja uma decisão e uma compreensão polí-
tica por parte do governo. Quando o go-
verno é essencialmente latifundista ou ol-
tado para a grande empresa, ou não teu) 
uma sensibilidade camponesa, então a de-
sigualdade se estabelece e as novas unida-
des não têm condições de se estabelece-
rem. 
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Rosa dos Ventos 

Portugal, após o 25 de abril, come-
çou a diticil caminhada do questiona-
mento de sua vida política, econômica 
e social. De todos os lados do país sur-
giram atos, opiniões divergentes e con-
flitantes que produziram, obrigatoria-
mente, descobertas de muitos aspéctos 
da vida portuguesa, mergulhados du-
rante 40 anos num total e doentio es-
quecimento. A mulher portuguesa - 

como um setor da sociedade discrimi-, 
nado e explorado -  também passou a 
ser discutida claramente do campo à 
indústria. Os Movimentos de Liberta-
ção da Mulher em plena escalada nos 
países desenvolvidos e vizinhos, como 
a França, por exemplo, elaboraram 
planos para conhecer e discutir a reali-
dade feminina portuguesa tendo a im-
prensa, nesta fase, um importante pa-
pel na formação de consciências. Os 
tradicionais  suplementos  femininos 
transformaram-se em cadernos sobre a 
situação de trabalho, as discriminações 
salariais, a necessidade da mão-de-
obra da mulher tornar-se "lúcida e exi-
gente"; tudo isso objetivando mostrar 

a igualdade real, não só fundada em 
salários iguais, mas também numa 
qualificação profissional igual, como 
dizia recentemente um diário de Lis-
boa que concluí: "Além disso, as res-
ponsabilidades de promoção das mu-
lheres trabalhadoras têm de estar a par 
dos homens, conseguindo um equipa-
mento social que ajude os pais na sua 
tarefa de educadores". 
"Brasil Mulher" escutou as mulhe-

res do campo em Portugal com a fi-
nafidade de levar a mulher brasileira a 
refletir sobre sua companheira do outro 
lado do Atlântico, encontrando, ou 
não, semelhanças com sua própria 
condição de mulher na sociedade de 
classe. Dos depoimentos que temos, 
um é de Elvira Maria Ramalho, mu-
lher lider sindical existindo dentro da 
situação de explorada, mas agindo 
para a modificação de sua sociedade. 
O outro relato é de Eglantina Charrua, 
esposa de Manuel Charrua, lider da 
Reforma Agrária no Alentejo, mulher 
trabalhadora desde a infância: carpin-
.do, limpando, plantando, colhendo. 

"O país onde 
as mulheres mais sofrem 
no mundo é Portugal" 
Eglantina Charrua: 
"Levanto às sete horas. Se pos-

so, fico mais um pouco.Faço pe-
queno almoço para levar ao cam-
po. Preparo couve, toucinho, ba-
.tata.s e pão. Come-se a qualquer 
tempo. Mas antes de sair faço 
nossos leitos. Trabalho até às 18 
horas da tarde. Volto para casa e 
faço o jantar. Lavo a roupa e 
preparo as coisitaS para o ama-
nha. Lavo a loiça. Fico a coser 
ou a fazer rendas e vou deitar-me 
lá pelas lO da noite. 
"Gosto de divertir-me, mas não 

tenho nada. Missas ,já não há e 
tanibém se tivesse lá não ia. Não 
vou dar comida a quem não tra-
balha". 
"Faço amanhã 37 anos de ida-

de. Estou casada há ló anos. Mi-
.nha vida  tem sido muito custo-
sa, assi m co mo a Domitila que eu 
estou lendo aq ui no  Brasil Mu-
1 h e  r(NR -  referencia ao depoimento de 
Domitila de Chungara na Mina Siglo 
XX -  Bolívia -  Brasil Mulher n? 1, nes-
ta mesma página). 

"Já não tomo pílulas. 
Medo e cau o é 
o que m uso" 

"Quando nos casamos, o Ma-
nuel e eu, não tínhamos nada. 
Trabalhávamos  nós dois, para 
conseguirmos alguma coisa. Tra-
balhávamos e comprávamos coi-
sitas. No dia seguinte de nosso ca-
samento já saíamos de casa e fo-
mos a ceifar. Mor4yamos com 
minha sogra e muito depois é que 
fomos para a nossa casa. Com-
prei uma máquina de costura de 
segunda mão e, depois de dois 
anos, nasceu a minha filha. Os 
primeiros três meses passei mal e 
não podia siquer ir ao campo. De-
pois voltei a trabalhar e só parei 
quando faltavam apenas três se-
manas para ela nascer. E conti-
nuei trabalhando porque a vida 
sempre foi muito custosa e gs pa-
trões não ajudavam nada. lamos 
mal. Não havia trabalho para to-
dos antes da distribuição das ter-
ras que veio a acontecer depois 
que terminou a ditadura de Sala-
zar. 
"Sempre trabalhei muito e le-

vava a minha Natalina dos Anjos 
Caetano  Charrua comigo ao 
campo. Deitava ela nos panos e 
andava a catar carvão de lenha e 
voltava à casa para passar, lavar, 
cuidar da comida. Penso que foi 
muito bom ter tido somente a mi-
nha Natalina. Se aparecesse um 
outro eu mandava embora. Aqui 
as mulheres tem costume de to-
mar essa medida. Elas vão às par-
teiras e abortam. Algumas tomam 
os comprimidos. Eu tomei pílulas 
durante três anos e cheguei a fi-
car doente. Durante três meses 
minhas regras sumiram. Fui ao 
médico e nunca mais tomei nada. 
Tenho medo e cautela: isto é o 
que eu uso. 
"Sempre trabalhei. Até agora a 

minha Natalina vai comigo ao 

campo. Ela já tem 13 anos e es-
tamos ultimamente a arrancar o 
mato para os homens. Minha vida 
de mulher é só ir trabalhar no 
campo. Agora é tirar mato, de-
pois é cavar lamas para semear o 
arroz. Eu sei que tem mulheres 
que fazem coisas diferentes. Gos-
taria que minha filha tivesse a 
vida diferente da minha. Eu digo 
às mulheres que vão ler o que eu 
cá digo, que o pais onde as mu-
lheres mais sofrem é Portugal. O 
trabalho do campo é custoso, ca-
var anos e anos: enfim, a vida é 
assim. Não ganhamos a mesma 
coisa que os homens. Eles ga-
nham quatro mil e quinhentos 
escudos e nós três mil e quinhen-
tos. Penso que para alguns traba-
lhos isto está certo. Por exemplo, 
desgalhar, tirar cortiça, as mu-
lheres não são capazes. 
"Por que? Porque não apren-

deram. E elas podem aprender? 
Poder podem, mas aqui não se 
tem usq de ensinar's mulheres". 
Manuel Charrua chega ao pé 

da  lareira e tenta participar da 
conversa. Adverte a Eglantina 
que não se esqueça de dizer ao 
Brasil Mulher todas as coisas que 
são mesmo importantes. 
Eglantina sorri ao marido e res-

ponde que aquela era unia con-
versa entre duas mulheres e que 
ele "estivesse sossegado". A vida 
da família Charrua tem mudado 
desde que eles se instalaram na 
"Herdade Chaminé", proprieda-
de  atual dos trabalhadores, da 
Cooperativa Pedro Soares e, an-
tes do 25 de abril, da Torralta - 

companhia de exploração do tu-
a que a utilizava para hospe-

dar seus convidados mais impor-
tantes, portugueses ou estrangei-
ros. Agora, a família  mora na 
casa que era do administrador da 
herdade com uma sala, cozinha, 
banheiro e dois quartos. Manuel 
ocupa o lugar de coordenador 
dos trabalhadores da Chaminé e é 
também da comissão de trabalha-
dores da Pedro Soares, que reúne 
cinco "herdades" do Conselho de 
Mont mor que possui, ao todo,25. 
Na Pedro Soares trabalham 100 
homens e 50 mulheres, O traba-
lho  é pago mensalmente pela 
Comissão Liquidatária do (jre-
mio. Na comissao de trabalhado-
res agrícolas, que dirige a Coo-
perativa estão quatro mulheres 
para 16 homens. A Cooperativa 
foi criada em abril de  1975, a 
partir do boicote econômico que 
os antigos proprietários desen-
volviam e que resultou em prejuí-
zos políticos para as reformas 
socia;s propostas para  depois 
de 25 de abril de 1974, como tam-
bém para o seguimento economi-
co de Portugal, exigente de outras 
relações de produção. 

"Pouca coisa mddou 
até agora: os trabalhos 
são os mesmos 

e os homens também". 
Comenta Manuel Charrua, en-

tre um gole e outro de bagaceira, 
oferecido à "repórter amiga de 
Portugal". sentados à beira do fo-
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Rosa dos Ventos 
gp, -ao entardecer friorento No 
campo: 
"Ocupamos as terras quando 

os proprietários não quiseram 
atender às reivindicações dos tra-
balhadores necessitados de traba-
lho. Pedimos para ordenar as 
ovelhas. Eles ficaram de pensar e 
nós fomos vendo os úberes cres-
cendo, o leite apodrecendo, as 
ovelhas  sofrendo.  Resolvemos 
entre nós qual seria a solução: or-
denhamos as ovelhas e ocupamos 
a terra para iniciar uma produção 
agrícola, que, até então, estava 
sendo negada. Os proprietários só 
pensavam em cuidar do campo 
quando isso era, de alguma for-
ma,  importante para eles. En-
quanto isso, nós ficávamos aqui 
sem trabalhar e com filho a sus-
tentar. Atualmente estão semea-
dos 900 hectares de terra entre 
trigo e cevada, aqui na nossa re-
gião. O resultado da colheita ge-
ral do Alentejo deve suprir as ne-
cessidades de nosso pais, que 
sempre importou cereais (NR - 

depoimento tomado em março, de 
1976). Agora. a Reforma Agraria 
tem 1 milhão de hectares para 
serem trabalhados. 
"Perdoe que estou a falar de-

mais... enfim a conversa é com 
minha  mulher, mas antes digo 
que, apesar de tudo que conse-
guimos ainda estamos muito atra-
sados". 
Eglantina, que estava quieta, 

mexendo a lenha na lareira, pe-
gou o fio da conversa e conti-
nuou: 
"O que mudou aqui na herda-

de para as mulheres é que, nos 
tempos dos patrões, a maioria fi-
cava em casa porque não tinha 
trabalho, mesmo para os homens. 
"Agora nós queremos fabricar 

a terras. Quando as mulheres 
vão ao campo trabalhar conver-
sam, contam coisas. No dia em 
que os homens e mulheres vieram 
ocupar a herdade, eu não vim 
porque estava com o pé quebra-
do lá nos Castelos, onde mora-
va e servia os patroes. ludo foi 
muito tranquilo porque a herdade 
estava abandonada e os homens 
conheciam bem o campo, pois já 
tinham vindo aquí cortar cortiça. 
As mulheres aqui da herdade e 
das outras também não tem par-
ticipado das reuniões da coope-
rativa e da comissão dos traba-
lhadores. As pobres  precisam 
trabalhar no campo, depois voltar 
para casa e fazer todo o serviço. 
Mas eu penso que nos tínhamos 
que ir porque so as mulheres p0- 
dera defender suas próprias ne-
cessidadcs.Mas não é só aqui, em 
toda a parte de Portugal as mu-
lheres participam pouco. Eu não 
vejo muitas mudanças  para a 
sida das mulheres depois que as 
herdades passaram para as mãos 
dos trabalhadores: os trabalhos 
são os mesmos e nossos homens 
t,iinbém. 
"Meu marido sempre foi ho-

mem  que fatia muitas coisas: 
participava da vida política mas 
ele nunca me explicou como era 
a vida dele. Nunca discutiu políti-
c.r comigo, e agora ele é da Co-
missão da Pedro Soares. 
"Na semana passada fui a Lis-

boa com ele para uma manifesta-
ção.  Ele foi muito aplaudido 
quando fez o discurso. Acho que 
lei muito bem feito, mas eu tam-
bem penso que as mulheres não 
valem menos que os homens, 
mesmo quando elas  acompa-
nham apenas para escutar". 
Manoel Charrua, como um dos 

lideres da Reforma Agrária do 
Aletejo,  preocupa-se com a 
ocupação da mão-de-obra femini-
na 
"O trabalho é organizado as-

sim: ordenamos como trabalho 
masculino e feminino. As mulhe-
res ganham menos, os homens 
mais. 
Elas têm menos força que os 

homens e menos preparo técnico 
e, por isso, ganham menos. Ago-
ra, a mulher que é cabeça do ca-
sal  ganha a mesma coisa que 
aquelas quç têm os maridos a tra-
bíjlh:ir, porem elas tem a prefe-
re flL 1 i  '.cm mmd' organizamos nos-

"Tomei conta no dia 14 de agosto de 1974 da casa 
do antigo Posto. Nessa casa existiam II cadeiras, 
duas secretárias, uma mesa de cozinha e um quadro 
com vidro, um ficheiro, uma galeria de janela, uma ga-
leria de porta, uma cortina de mesma porta, uma corti-
na do puial, um cântaro e uma enfusa, um copo, um 
pires, um quadro de escrita, dois bengaleiros, uma cai-
xa de armas, uma caixa da Cruz Vermelha, um armá-
rio de madeira com vidro, três bancos, um divã de ma-
deira com duas enchergas, uma caixa de madeira com 
divisões, uma cesta de papéis, uma pá, uma vassoura, 
um bidom de lata, quatro cobertores e outro volume 
para entregar ao cabo Marques do Posto de Portei, 
um lavatório, uma bacia, duas passadeiras, dois tape-
tes -  um de cortiça e o outro de corda - ,  e a haste da 
bandeira nacional. 

Tomei conta e assino: 

sos grupos de trabalhadores, 
sobre aquelas que têm marido. 
"Toda esta situação que lhe 

descrevi, não creio que seja defi-
nitiva. Mas, agora, é assim. As ra-
zões que nos orientam são políti-
cas e econômicas e vão andando 
conforme o movimento da Refor-
ma Agrária que ainda está a en-
gatinhar. Como razão política 
existe o fato de que os homens 
não aceitariam, inicialmente, que 
homens e mulheres ganhassem a 
mesma coisa, pois eles não po-
dem admitir que as mulheres 
possam  fazer um trabalho dito 
masculino) como trabalhar de tra-
torista ou desgalhar uma oliveira. 
Quando tivermos máquinas me-
nos pesadas que essas usadas ho-
je, em maior quantidade e de fá-
cil manejo, ai eu acredito que as 
mulheres farão os trabalhos mas-
culinos. Aí então receberão salá-
rios iguais. 
Por enuuanto, as mulheres são 
mobilizadas para executarem as 
tarefas "mais leves". Mas, em 
pleno campo, o comentário da 
maioria é um só: Nenhum homem 
faria o que nós fazemos. Pratica-
mente todos os trabalhos chama-
dos "curvados" são destinados às 
mulheres: apanha da azeitona, 
monda, ceifa, arrancar ervas e ar-
bustos, colher legumes.E não ga-
nham o mesmo que eles. 
Eglantinu ia virando na chami-

né (lareira), as linguiças que iam 
sendo, pouco a pouco, defuma-
das. Sem pressa, levantando de-
vagar e sentando devagar, foi ter-
minando: 
"Tem vindo muita gente nos vi-

sitar. Olham, espiam, perguntam 
e vão embora. E o que nos preci-
samos são de pessoas que expli-
quem às mulheres as coisas que 
sào preciso para elas saírem do 
atraso. Os partidos políticos pre-
cisam tomar muita atenção nis-
to. Eas mulheres, apesar defaze-
rem urna jornada no campo e 
uma ornada na casa, tem que ir 
às reuniões. Se elas não forem, 
ninguém há de lembrar da vida 
custosa que levam:' 
Natalina dos Anjos Caetano per-
gunta à mãe se deve matar um 
franto, para a janta de aniversa-
rio, 'afinal a mãe faz 37 anos"... 
"Ela sorri e eomplernenta: "de 
duras penas...' 

Trabalhar 
para 
atuar 

Elvira Maria Ramalho, de 
Monte do Trigo, Alentejo, trinta 
e sete anos, membro do Conselho 
Fiscal do Sindicato dos Trabalha-
dores Agrícolas do Alto Alentejo: 
"Comecei a trabalhar com lO 

anos de idade, porque minha mãe 
tinha cinco filhos e meu pai ga-
nhava 15 escudos. Os dois eram 
trabalhadores agrícolas. Naquele 
tempo, a vida era mais dura que 
agora, porque a ditadura não se 
importava com o campo. Antes 
do dia 25 de abril, os homens ga-
nhavam de 65 a 80 escudos e as 
mulheres a metade. Trabalho o 
dia todo no campo, volto às 19 
horas para casa, e logo vou tratar 

das coisas no Sindicato aqui de 
Monte do Trigo. Estou casada há 
muitos anos e tenho uma filha de 
18 anos, que divide comigo os ser-
viços da casa. E se acaso meu ma-
rido chega e não temjantar, vou 
logo explicando que nao tive tem-
po para prepará-lo. Todos os ho-
mens devem ajudar as mulheres a 
avançar para juntos mudarem as 
coisas que estão erradas nessa 
nossa sociedade. 
"O Sindicato de Monte do Tri-

go foi fundado por mim, em 14 de 
agosto de 1974, nesta casa que era 
da Gúarda Nacional Republicana 
e que foi doada aos trabalhadores 
pela Junta da Freguesia. No iní-
cio eu estava sózonha, porque os 
homens tinham medo e as mulhe-
res também. Todos viveram mui-
tos anos sob o tacão da ditadura 
fascista de Salazar numa comple-
ta escuridão. Foi um companhei-
ro de nome Manoel Vicente, que 
passou muitos anos a esclarecer 
os trabalhadores às escondidas, 
que me instruiu como deveria or-
ganizar o sindicato e foi o povo 
que me escolheu para delegada 
sindical através de eleição. 
Depois passei para a linha sindi-
cal do Distrito de Évora, que cui-
da de mais ou menos 41 mil traba-
lhadores agrícolas de todo o dis-
11  

Disseram-me que 
aquilo era política 
e eu disse que não 
percebia em que 
era política, mas 
sabia muito bem o 

que queria. 
"Na altura das lutas pelas 8 ho-

ras de trabalho, e isto não faz 
muito tempo, mais ou menos ló 
anos, eu lutei juntamente com ou-
tros companheiros para que to-
.dos tivessem o direito que os tra-
balhadores, em outras partes do 
mundo, já tinham conquistado. 
Cá trabalhávamos 12, 14, 16 horas 
por dia: quantas os patrões orde-
navam. Um dia, fomos a ceifar e 
prometemos que só ceifaríamos 
oito horas. Então chegou a Guar-
da Nacional, mas naquela altura 
eu não me importava de ser presa 
ou não. Era preciso levar a briga 
para diante. Éramos quase que 
uns oitenta enfrentando a Guar-
da. Muitas mulheres perderam o 
sentido, os homens recuaram, 
mas eu  e mais três camaradas 
avançamos e dissemos que não 
trabalharíamos de Sol a Sol posto, 
'e que o patrão desse a decisão. 
Disseram-me que aquilo era polí-
tica e eu disse que nao percebia o 
que era política, mas sabia muito 
bem o que queria. E devo dizer 
que ainda hoje não percebo bem 
o que é política. Depois a Guarda 
queria me levar presa para Ca-
xias, mas o patrao não deixou 
porque o meu marido tinha sido 
criado na sua casa, porém foi ele 
quem chamou a Guarda. As mu-
lheres serem presas não é ne-
nhum defeito, pois as cadeias fo-
ram feitas para horens e mulhe-
res. Os trabalhadores continua-

ram lutando em todo o Alentejo, 
ganhando porradas. Alguns fo-
ram mortos como a Catarina Eu-
fémia, que tinha vinte e poucos 
anos e estava grávida. Hoje, tem 
uma cooperativa agrícola com o 
me no  dela. 

Quando via 
o que mostravam 
na televisão 
pensava logo 

que tudo era uma 
grande mentira 

"Depois do 25 de abril tivemos, 
pela primeira vez, um l de maio. 
Foi difícil fazer a festa, porque 
ninguém sabia o que era feriado 
e, muito menos ,o que era Iço de 
maio. Até aquela data não tínha-
mos previdência social, direito a 
férias, fins de semana e outros be-
nefícios. 
.'Eu não sei porque sempre en-
frentei a vida diferente. Meu pai 
nunca se opôs às coisas que eu fa-
zia. Por exemplo: jamais chamei 
as filhas dos patroes de "vosmi-
cé". Tinha lá graça que eu, mu-
lher feita, chamasse à uma miuda 
de vosmicê'? Quantas  vezes vi 
elas atirarem pedras às mulheres 
trabalhadoras velhas merecedo-
ras de respeito. 
"Fui indo aprendendo as coisas 

sozinha. O ano passado fui à esco-
la pela primeira vez, mas já sabia 
ler e escrever, porque aprendi so-
zinha e este ano devo lazer o 49 
ano. Mas é bom que eu diga às 
mulheres que vão me conhecer, 
que quem abriu meus olhos muito 
e muitas vezes foi a televisão. 
Quando eu via o que eles mostra-
vam, pensava logo que tudo era 
uma  grande  mentira, pois 
eu era uma trabalhadora e via o 
que se passava conosco. Tudo era 
feito para os estrangeiros verem e 
acreditarem1irias aqui se passava 
fome m , iséria, e foi só quando a 
guerra do ultramar mostrou à tro-
pa portuguesa o que acontecia é 
que foi tomada uma providência 
militar, pois uma rebelião civil 
não era possível. Muitas mulheres 
ainda choram os que ficaram em 
Afric. Mas agora é a libertação. 
Quem tinha que morrer já mor-
reu. 
"Eu trabalho para o interesse 

dos trabalhadores, enfrentando 
os patrões que ainda estão aqui. 
Outro dia, enfrentei um patrão 
porque faltava pagar as férias ás 
mulheres que apanharam azeito-
nas. Ele me disse que não achava 
bem que as mulheres tivessem di-
reitos. Isto não é estranho porque 
tanto os patrões como os traba-
lhadores homens, pensam que as 
mulheres não tem os meios direi-
tos. Os trabalhadores porque não 
possuem esclarecimentos políti-
cos e de educação e os patrões é 
porque agora precisam pagar  '- " 

marido 
nunca se meteu na 
minha revolução" 

"O Sindicato tem hoje alguns 
problemas urgentes para resolver 
na qliestãmm das mulheres Prmmc-

ro temos que conquistar o direito 
de trabalho para todas. Existem 
muitas mulheres viuvas que são 
chefes de famílias e nem por isso 
elas têm trabalho certo porquç 
primeiro, as tarefas são distribuí-
das aos homens. Depois que ol-
tamos à democracia, os homens 
estão sendo atendidos em primei-
ro lugar e em todas as coisas. 
"Outra preocupação aqui do 

Sindicato de Monte do Trigo é 
conseguir assistencia social. As 
mulheres precisam trabalhar, mas 
não como pessoas que dão à casa 
um salário complementar. Elas 
precisam trabalhar para atuar. 
Porque sempre as mulheres es-
tão na situação de ajudar. Primei-
ro em casa contribuem para a 
família através do pai, depois 
contribuem através do marido e 
assim vão até o fim da vida, 
"E as crianças'? Ora, as crian-

ças desem ir para as creches que 
o governo do povo construa, po-
rém quem deve administrar estas 
creches devem ser as mães e não 
o Estado. Ele só deve ajudar. Se 
as mulheres já estivessem  mais 
unidas seria mais fácil encontrar 
as soluções que precisamos ur-
gentemente. Mas elas estão divi-
didas: algumas trabalham, aju-
dam ,vão às reuniões, se interes-
sam.Outras atrapalham.tem medo 
de ir a reuniões, tem medo de fa-
lar, ficam quietas e não dão opi-
niões. 
"Aqui em Monte do Trigo so-

mos 236 mulheres e 301 homens. 
Todas  as semanas o sindicato 
convoca uma reunião só para as 
mulheres. Nesta  ocasião, faze-
mos adistribuição do trabalho se-
" anal ou sorteio, ou seja: se te-
mos trabalho apenas para cm-
coenta mulheres, as outras fica-
rão à espera da outra semana. 
Quando ficamos grás idas, atual-
mente podemos pegar descanso 
uni mês antes e ficar eia casa até 
dois meses após o parto. Um dos 
graves problemas que impedem a 
nossi.f mulher de caminhar para 
diante é que a maioria não sabe 
ler nem escrever. Então é preciso 
educá-las e dar instrução política. 
porque não podemos ficar espe-
rando pelos homens. Eles nem si-
quer conseguem ajudar nas tare-
fas domésticas. Os mais moços 
dos tempos modernos já ajudam. 
alguma coisa, mas os mais velhos, 
os formados nos tempos do facis-
mo, não levantam uma palha 
como o meu marido. E para a mu-
lher compreender que os homons, 
e elas são iguais precisamos aca-
bar com os choramingos que es-
cutamos: "mas acontece que eu 
sou mulher", "eu gostaria de iras 
reuniões do sindicato, mas meu 
marido não deixa": "eu tenho 
medo de dizer o que eu penso"... 
e tantas outras coisas que não po-
dem ser boas porque as mulheres 
sofrem e trabalham ainda mais 
que os homens. 
"Eu não sinto nenhuma dife-

rença entre os homens e eu. Na 
verdade, nunca fui diretamente 
discriminada porque sempre dei .o 
respeito. Meu pai nunca se opôs 
aos meus atos e meu marido não 
se mete na minha revolução". 

BRASIl. MUI IlERlI 
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Movimento de Libertação da Mulher 

UM LUGAR 
PARA A 
MULHER 

"Os debates mais lúcidos a res-
peito da situação da mulher não 
separam a emancipação feminina 
da conquista de uma nova ordem 
social. A luta da mulher por uma 
participação mais ampla faz parte 
de um processo global de reorde-
ilação das relações sócio políti-
cas". 

A atuação da 
mulher 
ainda e uma 
decorrência 
do processo 
histórico 

" experiencia feminina no trabalho nos inte-
ressa na medida em que permite questoes refe-
rentes à situação da mulher na produçao e à 
prática sócio-politica advinda de sua condição 
de mulher trabalhadora". Trecho do trabalho 
apresentado à SBPC pela socióloga da Uni-
camp, Monica S. Leite de Barros. A tese faz 
parte de um projeto de pesquisa sobre as condi-
ções concretas de participação política e social 
que se apresentam à mulher, e das formas que 
assumem suas tentativas de participação Môni-
ca ressalta, no entanto, que os debates mais lúci-
dos "a respeito da situação da mulher, não sepa-
ram a emancipação feminina da conquista de 
uma nova ordem social", e entende a luta da 
mulher por uma participação social mais ampla, 
'como parte de um processo global de reorde-
nação das relações sécios-políticas". 
E a participação da mulher no trabalho (vista 

por Mônica como um dos requisitos para uma 
atuação social mais ampla) assume duas dimen-
ses a mulher é parte da mão-de-obra de reser-
va. à disposição do sistema capitalista. Por ou-
tro lado, a aparente leveza do trabalho feminino 
rias fábricas é a maior alegação do capitalismo, 
ao utilizar o trabalho da mulher e das crianças. 
Outra dimensão contraditória da presença da 

mulher no mercado de trabalho "refere-se à que-
da do preço da força de trabalho, com o aumen-
da oferta de mão-de-obra disponível, parado-
a conversão da mulher emtrabalhadora e 

ustento da casa". 
Dentro da perspectiva da experiência fe mini-

na no trabalho, Mônica Leite realizou um esta-
d' sobre a operária e suas formas de participa-
o. observando indicações históricas em torno 

das tentativas de organização sindical desse se-
tor. Além do percentual feminino no contingente 
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operário, o objetivo da pesquisa foi o de carac-
terizar as ocupações e condições de trabalho 
da mulher, estendendo-se estas últimas, quando 
possível, ao operariado. Considerando a unida-
de da mulher trabalhadora e a dinamica das 
manifestações operarias, Mônica questiona o 
papel da mulher como participadora ativa. E ao 
enfocar momentos de participação feminina no 
movimento operário, e no mercado de trabalho, 
a socióloga conclui que nao eram poucas as di-
ficuldades e barreiras na participação da mulher 
na luta operária, como, de resto, nao eram pou-
cas as dificuldades da classe operária de modo 
geral. 
Na tese, há uma citação do manifesto das 

Costureiras (1906) de São Paulo: "não devemos, 
porém esperar que nos concedam  o que nos: 
pertence quando lhes agrada. Devemos tomá-lo 
por nossas próprias mãos, pois temos o direito 
e o poder de o fazer". 

A mulher 
é vítima do machismo? 
Mary Drumond, da Faculdade de Araraqua-

ra, analisa em seu trabalho à SBPC, as rela-
ções de produção, de poder, de controle, e domi-' 
nação sobre a mulher na sociedade e o papel 
mediador que o homem desempenha nesse pro-
cesso. Examina as manifestações do machismo 
-  definido como "um Ideal a ser atingido por to-
dos os homens" -  frisando que a ideologia do-
minante marca a mulher coqs certos atributos 
que anulam sua identidade e que a levam a ser 
excluida das principais oportunidades sociais, 
embora ela esteja fixada ao aparelho de produ-
ção através de formas institucionais. 
Segundo Mary, "o machismo se manifesta 

pela valorização da coragem,  autoritarismo, 
pretensa  superioridade biológica, intelectual e 
cultural do homem, e na medida em que ele ab-
sorve essas idéias submete-se às regras de or-
dem estabelecida, assegurando a hegemonia de 
uma classe sobre outra e dando força ao siste-
ma" Mas a mulher é também representada nes-
se quadro de valores do machismo. A ideolo-
gia da feminilidade prega: a mulher é frágil, ino-
cente, submisso, carente de proteção, etc. Mary 
refere-se ainda aos "desvios" dos padrões se-

xuais e seu estigma: "a mulher com papel mais 
ativo na sociedade é vista com estranheza", e 
por essas e outras muitas vezes assume posição 
conformista, negando sua força. Isso ocorre 
com muito mais frequencia nas classes médias 
urbanas, quando as mulheres não aceitam com-
petição com seu companheiro para continuarem 
"femininas" e nao perdê-lo, abstendo-se de se 
desenvolverem como força de trabalho. E as-
sume papéis definidos pelo machismo: "tem" 
que ter charme, "deve" ser venerada porque é 
mãe. 
Por sua vez, o homem, na crença de sua su-

perioridade sôbre a companheira, assume rela-
ções de poder, considerando-se o natural guar-
dião da mulher e sentindo-se "obrigado" a 
sustentá-la. Mary constata, afinal, que nos gran-
des centros urb nos, começa a haver uma recu-
sa por parte da mulher, às instituições tradicio-
nalmente disciplinadoras como  matrimônio, 
família, empregos "exclusivamente" femininos, 
etc. Algumas levantam, sõzinhas, sua bandeira 
de libertação. Outras descobrem movimentos 
femininos (ou mesmo feministas) aos quais se 
Integram e passam a uma participação maior. 

Mulher paulista: 
atitudes contraditórias 
Mesmo sendo a mais esclarecida cultural-

mente, a mulher paulista continua agindo dentro 
das formas tradicionais em que foi condiciona-
da, sem ousar participar ativamente das novas 
concepções de vida a que se propõem. Essa foi 
uma das conclusões apresentadas no estudo fei-
to por Maria Luiza Kaiat Eluf, da Escola de So-
ciologia e Política de São Paulo, e apresentado à 
SBPC. 
Os resultados da pesquisa -  realizada entre as 

participantes do encontro para o Diagnóstico 
da Mulher Paulista, em outubro do ano passado 
-  mostraram que, apesar de predipostas a uma 
participação ativa na vida prática, na superação 
de barreiras pessoais e mesmo de preconceitos 
sociais,  as mulheres sentem dificuldades de 
transmitir esses elementos do campo individual 
para o coletivo. Praticamente, conclui Maria 
Luiza, "nao desenvolveram ainda a consciência 
de'grupo". 

A pesquisa foi aplicada entre mulheres na 
faixa de 16 a 60 anos de idade de todos os 
níveis de escolaridade e faixas salariais entre 
quinhentos cruzeiros e três mil cruzeiros. E 
servindo-se do argumento da socióloga Cann-
nem Barroso -  de que as mulheres sofrem sé-
rias consequencias por não verem desenvolvi-
das suas capacidades potenciais -  Maria Luiza 
analisou o comportamento da mulher paulista 
•em diversas atuações: trabalho, assimilação cul-
tural, desenvolvimento sexual, educação, papel 
social, e político. A maioria das respostas reve-
lou um perfil da mulher cujas atitudes são por 
vezes, "incongruentrs às suas próprias opi-
niões". Contudo, a socióloga esclarece que as 
expectativas ante o resultado da investigação 
não se frustaram, diante da perspectiva da mu-
lher universitária ou de atividades sociais dinâ-
micas, serem as precursoras de mudanças ope-
radas sõbre a dona-de-casa e a operária em seu 
comportamento numa sociedade em transfor-
mação. 
Estes foram alguns dos trabalhos que envol-

veram a problemática feminina apresentados à 
289 reunião da SBPC em Brasília. 

Saldo Geral da SBPC 
Na busca de ampla representatividade,  no 

caminho da expressão do pensamento científico 
brasileiro como um ato de ldentllicaçao dos sin-
tomas sociais brasileiros, a SBPC não realizou 
ao acaso sua 289 reunião em Brasilia. O pró-
prio presidente da sociedade Oscar Sala, reite-
ra essa posição ao afi rmar que a reunião no 
Distrito Federal buscava significar uma aproxi-
mação maior entre cientistas e governo, ante a 
cabível proposta da análise de um mesmo cená-
rio: o palco' político-economico - social brasilei-
ro". 
Mesmo a abstenção do corpo político brasi-

leiro, pelo recesso do Congresso ou a ausência 
do presidente da República na abertura da reu-
nião, não enfraqueceram seus objetivos, como 
explica Oscar Sala, "aqui todo mundo disse o 
que queria ninguém deixou de ser ouvido". 
Com isso vai se firmando a posição de uma 

ciência dirigida entre a liberdade de seu desen-
volvimento como tal, no ato de criar, e os refle-
xos alternativos da sociedade em que se aplica. 
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"A prática da ciência me parece exigir 
notável coragem(...) Ela negocia com o saber 
obtido através da dúvida. Arranjando saber 
a respeito de tudo para todos, ela procura fa-
zer com que todos duvidem. Ora, maior par-
te da população é conservada pelos seus 
princípes, donos da terra e poder, e numa 
neblina banciante de superstições e palavras 
velhas, que encobre as maquinações dessa 
gente. A miséria de muitos é velha como as 
montanhas, e segundo os púlpitos e as cáte-
dras, ela é indestrutível, como as monta-
nhas..." 

Bertold Brecht "Galileu Galilei" 
Trecho do texto simbólico escolhido pela SBPC para divulga-
ção do encontro em Brasília. 

As muitas maneiras de dizer a verdade 
ara o pedreiro João Nazaro 
Freitas, morador em Taguatinga 
(a 36 quilômetros do centro de 

Brasília) e empregado na Universidade 
de Brasília há cinco anos, a semana de 7 a 
14 de julho correu como todas as outras: 
João trabalhou na impermeabilização das 
valas do grande jardim próximo aos labo-
ratórios, distante alguns metros do local 
onde cerca de sete mil pessoas (cientistas, 
estudantes, jornalista e observadores) 
participavam do 28' Simpósio da SBPC 
(Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência), quando -  ao contrário do Sim-
pósio anterior -  predominou o tom políti-
co nos debates sobre os temas ligados à 
vida nacional. 
-  O senhor sabe por que essa movimenta-
ção na Universidade? 
-  Sei não... 
-  É um congresso. 
-  Já sei, congresso de café. (Ele se refxria 
ao stand do IBC, onde se servia café gra-
tuitamente). 
-  O senhor sabe que eles estão discutindo 
como melhorar o nível de vida? 
-  Tudo que vem prá melhora do operário, 
é bom. 
-  Acha que eles resolvem isso? 
• A solução depende da força de vontade 
de todos. Não acho que eles resolvem, 
não. 
Para João Nazaro, ciência "é de onde 

as coisas parte. Só sabe ciência quem tem 
grau elevado". E embora João ache que 
"eles não resolvem", segundo Rose Ma-
rie Muraro, do Centro Brasileiro da Mu-
lher, "os cientistas encontraram saídas 
originais para a tecnologia e o pensamen-
to brasileiros, desde a libertação da im-
portação de adubos até a criação de no-
vas metodologias em Ciências Sociais". 
Na maioria dos simpósios e comunica-
ções, o interesse sobre problemas brasi-
leiros e o fato de se poder discuti-los, de-
ram margem a ricas reflexões sobre o pa-
pe! da SBPC: "Essas reuniões provam 
que se pode reunir milhares de pessoas e 
discutir nossos problemas, sem que com 
isso se ameaçe a ordem constituída', ob-
servou um estudante de Economia duran-
te os debates sobre o Nordeste. Depois 
de assistir à mesa redonda sobre "Brasil 
Indígena", uma socióloga dizia que "de-
bates como este deviam fazer parte do 

nosso cotidiano, na rua, na universidade, 
no local de trabalho. A SBPC está canali-
zando o papel que deveria caber ao Sena-
do, Câmara, aos sindicatos". 
Um aspécto que levantou polêmicas: 

"quanto brasileira é a ciência e a que co-
munidade ela serve", mencionado por 
Renato Sergio Cordeiro, coordenador da 
Comissão Executiva da SBPC, durante 
seu discurso de abertura dos trabalhos. 
"Quatro problemas devem merecer nossa 
atenção: Um questionamento acerca da 
existência, real ou potencial, de uma tec-
nologia e de uma Ciência com contribui-
ções brasileiras; um questionamento 
sobre o uso da Ciência e da Tecnologia; 
questionamento sobre a integração do 
diálogo científico no âmbito do território 
nacional; e, finalmente, um questiona-
mento sobre a integração do debate 
científico no próprio território da Ciên-
cia, isto é, no ambito da universidade e da 
academia". Na verdade, a relação entre 
qualidade de vida e ciência não preocu-
pou somente os cientistas sociais, mas de 
modo geral, nas áreas das Ciências exatas 
esta preocupação esteve presente. Brasil 
Mulher selecionou alguns dos depoimen-
tos, teses e simpósios mais polêmicos da 
28' reunião da SBPC. 

Corações e cérebros 
No campo da energia nuclear, o pro-

fessor João André Guillaumme, em nome 
dos Físicos, expressou sua preocupação: 
"Até que ponto a compra dos oito reato-
res nucleares que o Brasil acaba de fazer, 
não foi resultado de pressões econômicas 
de grupos alemães? Até onde o governo 
brasileiro suportou essa pressão em fun-
ção de seus problemas econômicos? É a 
primeira vez que um país "emergente" fi-
nancia pesquisas a um país desenvolvido, 
uma vez que o Brasil entra com 50% dos 
custos de todas as pesquisas a serem fei-
tas na Alemanha. "A formação de técni-
cos também mereceu críticas do profes-
sor Guillaumme": O número de tecnicos 
que se pretende formar é insuficiente 
para que o país participe de um processo 
de inovação tecnológica. Temos necessit 
dade de 16 mil técnicos, mas o governo 

Çsegundo o ministro Reis Velloso, em seu (segundo 
na 58 PC) aplicará até 1985, dois 

bilhões de cruzeiros para a formação de 
10 mil técnicos". Máquinas e prédios, 
disse Guillaumme, não fazem pesquisa. 
Só o homem de primeira qualidade e que 
o faz. Os cérebros, como os corações, 
procuram ambientes em que são bem tra-
tados". 
Sobre estatização -  Três equívocos em rela-
ção à estatização foram desmistigicados 
pela SBPC. O primeiro: a estatização 
"não passa de um falso debate", O pro-
fessor Carlos Estevam Martins explicou 
que tal afirmação "não passa de uma ma-
nobra das elites para nao incluir o povo 
no debate". O segundo equívoco: "a esta-
tização leva ao autoritarismo e vice-
versa". Para Martins "essa versão privile-
gia situações históricas em que autorita-
rismo e estatização caminharam juntas, 
mas esquece outras em que se apresen-
tam dissociadas", e dá o exemplo de Ge-
túlio Vargas na criação da Petrobrás. Ter-
ceiro equívoco: o controle das empresas 
do Estado por setores fora do sistema go-
vernamental. Martins também refuta is-
so: "Ao contrário, o controle público de-
veria se estender a toda a vida econômi-
ca. É um absurdo dizer-se que a estatiza-
ção é uma "subversão", como se o gover-
no fosse "subversivo". 
A. multinacional. -  "Geram endividamento 
externo, impingem um consumismo im-
próprio aos países pobres, contribuem 
.para reforçar a de sigualdade na reparti-
ção da renda, requerem mercados de ren-
da alta, poluem o ambiente e devastam 
recursos não-renováveis", afirmou o so-
ciólogo Fernando Henrique Cardoso. E 
apontou, como alternativa, "a redemo-
cratização do país, quando o controle 
sobre as multinacionais seria exercido 
não apenas pelo governo, mas por órgãos 
de representação popular, partidos políti-
cos, sindicatos e ministério público". 
Patrão, o trem atrasou -  foi o tema da tese 
sobre transportes coletivos. Segundo o 
professor José Alvaro Moisés, da Univer-
sidade de São Paulo, "a falta de canais 
por onde a classe operária possa conduzir 
sua insatisfação é responsável pelas de-
predações de trens suburbanos e de óni-
bus, no momento em que o modelo eco-
nômico atinge o ponto limite suportável 

por essas camadas'. A explosão das-mas-
sãs é atribuída, segundo Moisés, "à contí-
nua deterioração das condições de sub-
sistência, da qual a calamidade dos trans-
portes coletivos suburbanos é só um fator 
a mais", e conclui: "o Estado poderia sa-
tisfazer as reinvidicações colocadas, mas 
para isso teria de alterar radicalmente a 
lógica do atual modelo de desenvolvi-
mento". 
Medicina sem ética -  "No Brasil se investe 
muito para curar uns poucos. Apesar de 
possuir uma das piores situações médicas 
do mundo, o Brasil tem uma despesa de 
saúde "per capita" muito elevada e o que 
ocorre é que essa despesa é concentrada 
em uma parcela muito pequena da popu-
lação, exatamente aquela que tem recur-
sos, para pagar bons médicos". Essas fo-
ram algumas das conclusões que o pro-
fessor Emmanuel de Kadt, da Universida-
de de Sussex (Inglaterra), apresentou na 
SBPC. Ao final de sua exposição, ele re-
conheceu que a "classe médica no Brasil 
passa por uma fase que não pode sei' des-
vinculada do poder econômico brasileiro, 
ao se exigir a identificação da classe so-
cial do doente para depois disso, medicá-
lo. O Brasil é o extremo da falta de ética 
médica", concluiu Kadt; 
Nordeste -  "Ná crçscimento no Nordeste. 
Mas para quem?" Pergunta formulada 
por Fernando Henrique Cardoso, após 
uma exposição (em que as estatísticas es-
tiveram muito presentes) feita pelo asses-
sor da Secretaria de Planejamento. O so-
ciólogo voltou a insistir na necessidade 
de uma democracia real e substantiva, 
para qualquer solução dos problemas do 
pais. 
E São Paulo? -  O superintendente da CE-
TESB (Companhia Estadual de Sanea-
mento Básico), Max Veit, afirmou: "Não 
existe contradição entre crescimento 
econômico e proteção ao meio-ambiente, 
embora muitos queiram fazer crer que o 
desenvolvimento de um, sempre se faz às 
custas do outro". O superintendente co-
mentou: "em certos recantos do país, a 
industrialização é solicitada, mesmo à 
custa da destruição de recursos, pois a 
poluição da pobreza é mais sentida. 
Fábricas de papel, por exemplo, são bem-
vindas não obstante seus custos elevados 
e o sacrificio de recursos hídricos". 
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Economia Brasileira 

D urinte  a Asernhiéia 
do Custo de Vida, que 
reuniu aproximada-

mente 4 mil pessoas, no dia 20 
de junho passado, em um colé-
gio de Santo Amaro, as mulhe-
res residentes na periferia de 
São Paulo propuseram a organi-
zação de cooperativas deconsu-
mo e centrais de abastecimento 
da prefeitura nos bairros distan-
tes, como uma das medidas para 
diminuir'o preço dos gêneros de 
primeira necessidade e benefi-
ciar a população desses bairros, 
cuja maioria vive de salário 
minimo. Segundo as donas de 
casa, falta nesses bairros um sis-
tema de abastecimento que for-
neça alimentos de qualidade e 
baratos. 
A alta do custo de vida é uma 

preocupação constante para 
toda a população, levando al-
guns grupos a se organizarem 
para diminuir as despesas com 
os artigos de consumo. 

Compras 
Comunitárias 

Na Lona Leste da Capital de 
SJu Pauto, região tipicamente 
operária, vários grupos de apro-
ximadamente 20 famílias prati-
cam o sistema de compras comu-
nitárias. Este sistema consiste no 
seguinte: elege-se uma comissão 
entre os próprios integrantes do 
grupo, por um tempo determi-
nado; essa comissão encarrega-
se de receber a lista de compra 
mensal de cada família do gru-
po, no último fim-de-semana do 
mês. A comissão efetua, então, 
as compras e faz a partilha de 
acordo com a lista. Todos pa-
gam no ato da entrega e, segun-
do Alcides integrante de um dos 
grupos, "com este sistema todos 
fazem economia porque nós 
compramos de atacadistas". 
Este não deixa de ser um sis-

tema cooperativo, uma vez que 
a comissão é eleita por um tem-
po determinado fazendo com 
que todos os integrantes do gru-
po contribuam com o seu traba-
lho. Entre eles há a idéia de se 
organizar uma cooperativa de con-
sumo que favoreceria não só um 
grupo de famílias, mas toda a re-
gião. 

Cooperativa de 
Consumo 

No Brasil, o interesse pelo 
movimento cooperativista co-
meçou em fins do século XIX e 
início deste século, copiado dos 
modelos europeus. Varras coo-
perativas surgiram;. algumas ti-
veram êxito, mas outras fracas-
saram devido ao desvirtuamen-
to dos princípios do cooperati-
vismo. 
Entre as bem sucedidas está a 

Cooperativa de Consumo Siso Paulo 
Lida. fundada há 23 anos. Seu 
objetivo fundamental é facilitar 
a aquisição de toda espécie de 
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utilidades aos seus associados, 
abolindo o lucro e eliminando 
intermediários; defende os inte-
resses da classe consumidora e 
promove o espírito de solidarie-
dade entre os associados. Ao 
preço de custo acrescenta uma 
taxa média de l0  para cobriç 
as despesas de manutenção. "E 
uma cooperativa que segue os 
princípios surgidos em meados 
do século XIX, com os pionei-
ros do cooperativismo moderno 
em Rochdale, pequena cidade 
da Inglaterra. E aberta a todos 
os interessados que a ela se 
queira associar, sem distinção 
nenhuma", explica o professor 
Theodoro Henrique MaurerJr., 
presidente desde o início e autor 
do livro O Cooperativismo -  Uma 
Economia Humana (Imprensa 
Metodista, 1.966). 
Esta cooperativa é dirigida e 

fiscalizada pelo Conselho de 
Administração, eleito a cada 
três anos, formado pelo presi-
dente, vice-presidente, tres se-
cretários e quatro vogais, e pelo 
Conselho Fiscal, eleito anual-
mente, e constituído por três 
elementos efetivos e três suplen-
tes. Todos estes cargos eletivos 
são puramente honoríficos, isto 
é, nao são remunerados. 

Concorrência dos 
supermercados 

Atualmente, fiscais e dirigen-
tes tem se reunido todas as se-
manas. "Estamos desenvolven-
do um trabalho de consolidação 
da cooperativa", afirma o pro-

fessor Maurer. Ele explica que 
está tendo dificuldades com o 
consumidor que "não tem cons-
ciência para obter resultados, 
por não entender que usando .a 
cooperativa ela se torna mais 
forte, isto é, a cooperativa de-
pende diretamente do número 
de pessoas que compram nela, 
porque quanto maior for a 
quantidade comprada, mais o 
atacadista ou o produtor reduz 
o preço e, consequentemente, a 
cooperativa pode vender mais 
barato". 
A cooperativa conta com 

mais de 10.000 associados, mas 
nem todos compram lá, ou por-
que preferem comprar num su-
permercado que vende a preços 
competitivos, ou porque moram 
muito longe. "Alguns produtos 
são mais caros do que em super-
mercados, pqrque estes podem 
comprar em grandes quantida-
des, mas na média fica mais ba-
rato", explica o Sr. Yamashita, 
gerente do Posto da Cooperati-
va, da rua Bela Cintra. Ele es-
clarece também que para os 

..cooperados que moram longe 
'deste posto, ou do posto de 
abastecimento da av. Imperatriz 
Leopoldina, na Lapa, existe o 
serviço de entrega a domicílio, 
cada dia da semana em uma re-
gião diferente, e o pedido pode 
ser feito pelo telefone ou pelo 
Correio. 'Se todos os associa-
dos comprassem da Cooperati-
va possibilitaria a comprar dire-
tamente na fonte, eliminando 
intermediários. Há produtos 
que passam por até dez interme-
diários antes de chegar ao con-
sumidor", afirma.o professor 
Maurer. 

Atualmente, várias cooperati-
vas se unem em federações para 
produzir suas próprias mercado-
rias. São as cooperativas de produ-
ção ligadas às de consumo, ga-
rantindo a qualidade dos produ-
tos, e são bastante comuns nos 
países essencialmente coopera-
tivistas como a Suécia, Norue-
ga, Finlândia, Dinamarca, In-
glaterra e outros. 
Há aproximadamente 8 anos, 

as cooperativas de consumo 
passaram por uma crise ocasio-
nada pela expansão das redes de 
supermercados nas cidades. 
Mesmo a Cooperativa de Consumo 
São Paulo enfraqueceu nessa é-
poca, pois aliada à concorrência 
dos supermercados, ocorreu o 
faleci'hiento de um de seus ge-
rentes que "era um verdadeiro 
herói do cooperativismo", 
lembra o seu presidente. 

Perspectivas 
de 

ampliação 

"Podemos estudar a possibili-
dade de criar alguns postos de 
abastecimento na periferia", diz 
o professor Maurer, mas como a 
maioria da população que ali re-
side não tem meios para subs-
crever o capital para entrar 
como associado (Cr$ 300,00, pa-
gável em até lO prestações men-
sais, isto é, Cr$ 30,00 por mês), 
teriam "um acréscimo de 2% a 
3% sobre o valor de cada com-
pra para a realização do capital. 
Não fossem as medidas restriti-

vas da época de Delfin Netto, 
(pagamento de impostos comer-
ciais, extinção das cooperativas 
de crédito popular, etc.), as coo-
perativas contariam com mais 
recursos financeiros para a sua 
consolidação e ampliação de 
serviços". 
O professor Maurer é de opi-

nião que, "o imposto pago pelos 
comerciantes sobre o valor das 
mercadorias vendidas não deve 
ser pago pelas cooperativas. A 

íc 
operatvanão vende, fornece; 
galmente,nãopode estar su-
eita a impotoscomerciais. A 
ustiça está agora para decidir 
se as cooperativas continuam 
pagando, ou não". 
Além dos dois postos com ar-

tigos de consumo variados, a 
Cooperativa de Cons umo São Paulo 
conta ainda com um setor de 
autofinanciamento que funcio-
najunto ao escritório. 
Existem outros tipos de coo-

perativa de consumo: são as coo-
perativas de classe, ligadas à gran-
des indústrias, autarquias e re-
partições públicas (Rhodia, 
Volkswagen, Banco do Brasil, 
Caixa Ecônomica Federal, Palá-
cio da Justiça, INPS, DNER, 
etc.), que vendem somente aos 
seus funcionários, ou ainda as 
cooperativas mistas, como é o 
caso da Cooperativa Mista dos Tra-
balhadores da Grande São Paulo, 
com séde em Osasco, município 
vizinho da capital paulista. Esta 
era vinculada a uma indústria, 
mas atualmente é independente 
e administrada por trabalhado-
res. Conta com 5.000 assoèiados 
que pertencem a empresas dife-
rentes com as quais a Coopera-
tiva mantem convênio. O valor 
das compras efetuadas é des-
contada em folha de pagamen-
to, 30 a 45 dias após a data da 
compra. 
O fer-ramenteiro Norvindo 

Marques da Silva atual presi-
dente da Coopergran em recente 
entrevista ao Jornal Movimento 
(n9 57) declarou: 
"A cooperativa leva muitas 

vantagens sobre a maioria das 
organizações porque junta os 
tivos obje  comuns de um grupo e 
é uma instituição das mais de-
mocráticas: um homem, um vo-
to. O capital não tem valor para 
efeito de domínio político. O 
homem tem seu valor porque 
representa seu voto. SÓ dessa 
forma é possível fazer uma coo-
perativa que realmente defenda 
os interesses de seus associados, 
a grande força tem que vir das 
bases, de cada membro, e não 
ter decisões impostas de cima. 
Aquí na Coopergran quem tem a 
•autoridade máxima é a as-
sembléia geral. É ela que elege 
os representantes para o Conse-
lho Fiscal, quem elege a Direto-
ria e quem determina quais os 
diretores que deverão desligar-
se da fábrica para trabalhar ex-
clusivamente na cooperativa e 
ficar recebendo o mesmo salá-
rio que recebiam na fábrica. No 
meu caso ganho o mesmo salá-
rio que ganha um ferramenteiro 
da Cobrasma". 
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Artes & Comunicação 

Nova tática 
torna censura 
obsoleta 

O projeto de lei que regulamenta a profissão de artista foi 
encaminhada ao Congresso no dia 22 de julho, com prazo 
para tramitação de 40 dias que, conforme declarou o Minis-
tro do Trabalho Arnaldo Prieto, foi elaborado com suges-
tes apresentadas "no confronto artista-empregador". En-
tretanto a classe artística discordou dos termos propostos e, 
reuniu-se em assembléia -  Rio e São Paulo - ,  encaminhando 
tos senadores e deputados uma carta de repúdio, onde dei-
xam claro que este projeto de lei é verdadeiramente um ato 
de terrorismo contra os artistas e, obviamente, contra a arte 
cultural (desde muitos sofrendo violações). 
No dia 2 de agosto, o Governo retirou o projeto de lei en-

'  iido ao Congresso Nacional, permitindo a tramitação sepa-
rada nas duas casas -  40 dias em cada e mais 10 dias para 
possíveis emendas. Essa medida foi a única atitude do Go-
serno, que, através do General Golbery do Couto e Silva, 
(hefe do Gabinete Civil da Presidência da República, con-
cedeu0 prazo maior que o já determinado para, talvez, ouvir 
os artistas. 
Alguns pontos essenciais, mostram a nova tática de ex-

termínio da arte, através da condição do artista, pois conve-
nhamos que os dois, em princípio, são uma só coisa, se en-
tendermos o artista como homem e trabalhador, que vive 
de sua expressão criativa. Portanto, nada mais apropriado e 
ustificado que o Ministério do Trabalho, pseudo campo 
neutro das relações artísticas, até então "cuidadas" pelos 
Ministérios da Educação e Cultura e da Justiça para execu-
tar a nova proposta estratégica (o primeiro"cuidando"da es-
tática e o outro da Segurança Nacional, segundo palavras do 
exímio homem de cultura, General Ney Braga). Mas exami-
nemos alguns desses pontos significativos: 

-  Será criado o Confate (mais uma sigla sinistra) ou Con-
selho Federal de Artistas e Técnicos em Espetáculos com ca-
beças regionais, anulando os órgãos de classe já existentes e 
regulamentos pelas leis do País. As pendências entre artistas 
e Confate serao encaminhadas ao Ministério do Trabalho, 
que dará a palavra final. Quem dirigirá o Confate? -  ousamos 
perguntar, sabendo que no Ministério estará um técnico 
que, provavelmente, não saberá a diferença entre bastidor e 
gambiarra, ou entre Ibsen e Brecht. Portanto.. 
2- É proibido improvisar, acrescentar vírgulas, dois pontos 

etc. O texto será dito tal e qual deseje o empregador que, por 
exemplo, poderá ser um "big" internacional e não um 
colega-artista como afirmou a arenista Lygia Bastos Lessa. 
ao concluir que artistas empregam artistas e, óbviamente, as 
sanções previstas, como cassação de carteira profissional, 
não serão aplicadas, malgrado a existência da lei punitiva. 
Portanto... 
3- O projeto dá possibilidade ao empregador de cortar o 
uiiculo trabalhista quando lhe for conveniente. Portanto... 
4- Não há determinações no projeto quanto à duração da 
ornada de trabalho, salário-mínimo da profissão e omite-se 
quinto a previdência social (um dos mais graves problemas 

da classe). Portanto... d S- Admite a cessão os direitos relativos à gravação, repro-
dução, ou retransmissão do trabalho profissional. Portanto... 
6- Não estipula para o registro profissional nenhuma for-

mação especializada e admite a atividade de "trabalhadores 
eventuais" sem 'registro profissional. Portanto... 
7- Proíbe atividade dos artistas em locais que apresentem 

riscos à sua integridade física e moral, proibindo ainda a 
prorrogação do horário de trabalho nm locais perigosos. Por-
tanto... 
Mais uma vei fica provado que "h i algo de podre no Rei-
o da l)iiianiarca". 

Livro 

uma arma que . se desdobra 

"Precisamos penetrar em todos os meios de 
comunicação e informação, como a TV, cine-
ma, rádio e outros canais. A nossa casa de edi-
ção é o veículo que oferecemos às nossas 
companheiras para que possam falar". 

"Existimos há dois anos. Nossa primeira publica-
ção foi L'Age de Femme -  Idade da Mulher -  de Juliet 
Micheil e Une Femme -  Uma Mulher, de Sibila Aleira-
mo ,,. 

Depois, as publicações foram acontecendo sem-
pre em número crescente de títulos e de tiragem. Só 
o jornal Cotidiano das Mulheres alcançou, na sua pri-
meira tiragem, 120 mil exemplares e atualmente tem 
uma tiragem regular de 65 mil números mensais. A 
Edição das Mulheres é, hoje em dia, .a casa editora 
mais discutida na Europa, pela inovação no campo 
editorial e também pela sua organização econômica. 
Lá, a gerencia cooperativa é das mulheres que bus-
cam "a expressão feminina através da linguagem es-
crita por mulheres, em qualquer parte do mundo. 
"Nos interessa sem duvida -  responde uma das 

líderes da Edição à primeira pergunta do BM -  co-
nhecer o que vocês fazem no Brasil. Veja, estamos 
ligadas a um grande número de mulheres, seja cole-
tivamente ou, individualmente de várias partes do 
mundo. Nós publicamos textos, documentos críti-
cos, ensaios e ficção, além disso nosso jornal recebe 
qualquer colaboração de qualquer parte, denuncian-
do arbitrariedades e opresses causadas às mulhe-
res. Fizemos um número especial de nosso jornal 
com o título de Jornal e Cartas de Prisão", ao mesmo 
tempo que promovemos uma marcha de centenas 
de mulheres até a fronteira espanhola em defesa da 
vida de Eva Forest presa arbitrariamente pela poli-
cia franquista. Publicamos também, o livro de Eva 
"Diário e Cartas do Cárcere" (NR -  a entrevista foi 
realizada antes da Anistia concedida pelo Rei Juan 
Carlos) 
BM -  Qual a relação que existe entre a Edição das 
Mulheres e o Movimento Feminista Francês? 
Edição das Mulheres -  Na França, depois de 1968, 
foi iniciado um movimento feminino com bases no 
movimento norte-americano e que visava apenas a 
conquista do poder pelas mulheres, sem modificar 
as estruturas que as oprimem comprovadamente. 
Quando descobrimos que este não era o caminho, 
começamos um movimento para combater as cau-
sas, tentando criar outras condições que não sejam 
opressivas e não só para as mulheres, compreende-
mos que não queriamos opressão para ninguém. O 
Movimento Francês foi então cindido em vários 
grupos que atuam diferentemente e que tem diver-
géncias entre sí. 
BM -  Os vários grupos estão organizados dentro de 
modelos partidários? Como atuam? 
Edição das Mulheres -  Não estamos organizadas 
numa estrutura partidária e nem nos filiamos à parti-
do políticos, coletivamente. Quando existe filiação é 
individual. O Movimento' de Liberação da Mulher 
Francesa não tem  vida jurídica. Tem, e isto é que é 
importante, uma vida política. 
BM -  Qual a posição da Edição das Mulheres com 
relação ao movimento político partidário frances? 
Edição da Mulher -  Nós somos autônomas. Não 

queremos nos filiar a partidos de direita, ou de es-
querda. Na verdade, estamos discutindo as estrutu-

ras partidárias que não permitem a participação da 
mulher, mesmo quando os partidos são progressis-
tas. As hierarquias partidárias excluem a participa-
ção feminina. 
BM -  Por que o grupo da Edição escolheu o livro 
para trabalhar pela libertação da mulher? 
Edição das Mulheres -  Entendemos que o livro é o 
que concentra maior poder simbólico. Primeira-
mente a luta das mulheres é na dimensão ideológica, 
ou seja, na dimensão da mentalidade. Então, nós 
precisamos penetrar em todos os meios de comuni-
cação e informação como a TV, cinema, rádio e ou-
tros canais. A nossa caça de edição é o veículo que 
oferecemos às mulheres nossas companheiras para 
que possam falar. Nossa livraria é também um lugar 
de encontro. O livro não é nossa luta: é apenas uma 
'arma que está a nosso alcance nesse momento. O li-
vro é uma arma que se desdobra, como já foi possi-
vel provar. 
BM -  Quantos títulos vocesjá publicaram? 
Edição das Mulheres -  Mais ou menos 32. Com uma 
média de 10 mil exemplares por livro. Porém exis-
tem livros, como Du Cota des Petites Filies ensaio de 
Elena Gianni Belotti sobre educação das meninas e 
que *já chegou a uma tiragem de 40 mil exemplares, 
somente através de nossa casa editora. 
A nossa experiência leva mais mulheres a escreve-
rem mandarem seus  manuscritos. E importante que 
a mulher escreva sua experiência para deixar algu-
ma coisa gravada dessa nossa fase histórica. Esta-
mos interessadas em encontrar a linguagem própria 
das mulheres. Outra particularidade de nosso grupo 
é divulgar a relação das filhas com as mães, porque 
esse assunto é tabu e censurado. Uma de nossas 
publicações é a respeito dessa relação: Maman baise 
moi encare, livro não assinado que leva o pseudônimo 
de lgrecque. 
UM -  E o dinheiro para esses empreendimentos? 
Edição das Mulheres -  Algumas mulheres possuem 
bastante dinheiro e interessadas em redistribuir o 
que tem, para o bem de todas, colocaram-se á dispo-
sição do grupo. Cada uma trouxe suas economias 
evitando o pedido d# verbas às instituições. O de-
senvolvimento de nossos negócios se faz com a pró-
pria venda dos livros. 
BM -  Existem mulheres assalariadas trabalhando na 
Edição das Mulheres? 
Edição das Mulheres -  Geralmente as mulheres tra-
balham pelo tempo que desejarem, ou que puderem. 
De outro lado, temos mulheres que trabalham todos 
os dias, mantendo o funcionamento diário da livra-
ria e da editoria. Estas recebem uma quantia mensal 
que foi estipulada, segundo as necessidades pes-
soais. Assim, quem não tem filhos recebe mais de 
quem não os tem. Outros encargos, também, são 
contados para a distribuição dos "salários 
O endereço da Edição das Mulheres é: 

librairies des Femmes, 68 rue des Saints -  Peres -  75007 
Paris -  França 
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BRASIL! CORREIO é uma seção de debates dentro do B.M. As mais diversas 
opiniões recebidas, através de cartas, serão transcritas para a apreciação de nossos 
leitores e leitoras. As respostas de apoio ou critica deverão ser encaminhadas para 
Caixa Postal 1411 —  Cod. Postal 86 100 - Londrina —  Pr.- Essa colaboração é de grande 
importância para o jornal como forma de avaliação de nosso trabalho e fonte de 
indicação dos objetivos prioritários na tarefa de conscientizar e promover a 
participação da mulher. 

Nas, bancas mais um 
tahlóide que deve ser adqui-
rido especialmente por mu-
lheres. Com vinte páginas o 
jornal "Nós Mulheres" em 
seu primeiro número finan-
ciado pela atriz Ruth Esco-
bar se apresenta como um 
orgão fe m inista que abor-
dando os problemas específi-
cos da mulher pretende fazer 
de suas páginas um local 
rara discussao e busca de so-
uções, já que, conforme o 
editorial "sao poucas as tri-
bunas democráticas que a 
mulher (e não só a mulher) 
encontra hoje em dia...' 
Na estréia ao preço de 5 

cruzeiros, a redação, com-
pasta por 30 elementos todos 
mulheres, oferece ternas 
como o controle da natalida-
de. depoimentos de mulhe-
s operárias sobre sua vida 

e seu trabalho, mulheres em-
presadas domésticas, os 
ro'oblemas da mulher negra 
11 Brasil salário mínimo e, 
.iie urna fotonovela cujo en-
rcdo fica a cargo da imagina-
ção do leitor, no caso, da lei-
ira. 
A tiragem inicial foi de lO 

mil exemplares distribuídos 
com a intenção de criar urna 
tribuna aberta. No editorial. 
onde são citados os fatores 
condicionantes que levam as 
mulheres a serem "oprimi-
das porque são mulheres" fi-
cam claras ainda as idéias 
que originaram o jornal: "a-
chamos que nós mulheres 
devemos [utar para ue pos-
samos nos preparar  santo 
quanto os homens para en-
1. untar a vida. Para que te-
nhamos o direito de realiza-
ção. Para que ganhemos sã-
brios iguais. Para que a so-
ciedade como um todo re-
conheça que  nossos filhos 
s.o a geração de amanhã e 
.4L1e o cuidado deles é um de-
er de todos e não só das 
mulheres 

Com um ano de circulação, A ilha 
o jornal iablóide mensal de São 

Luiz. Maranhão, editado por Paulo 
Detoni. 
No número recebido pelo BM. Ed-

milson S. Costa escreve sobre movi-
mentos feministas destacando que é 
bom distinguir a verdadeira luta da 
mulher de alguns movimentos de ma-
dames ociossas e exibicionistas da 
classe média e burguesa, que para es-
pantar o tédio de suas vidas vazias e 
confundir e dividir o movimento fe-
minista, queimam sutiãs nas ruas e 
proclamam o homem como seu prin-
cipal inimigo, quando na verdade a 
luta da mulher não é contra o homem 
em si, mas contra uma estrutura que 
aprofunda a discriminação feminina. 
O jornal apresenta também uma 

entrevista com Mano Murici, gaúcho 
de Cruz Alta, que há três anos con-
vis e com os indios Guajajaras, na re-
ão do Grajau. Na opinião de Mano 
o .adio e um forte, que se recolhe nas 
m,i 1i.  : '.  i.  i.  ih:ir logo. 

Poesias sem idade 
"Um dia Janaína foi obrigada a viver.longe 

dos pais por longos meses, então aos oito anõs, 
encontrou na poesia a expressão para sua dor. 
"Dói Nós Viver" é introduzida deforma ale-
gre como Janaina faz quando encontra os. 
amigos. Depois,. ela mostra toda a dor que 
sente na separação e na busca, dentro de si 
mesmo, das pessoas amadas " . 

(A mãe de Janaína) 

Olf 'vOc  todusi 
Boa tarde paratàd'I-

E um viva pari ~ 1Uns versos vou escrever. 

Vou começar. atenção 
Prestem  enção. 
Dói o peito diorar, 
t)ó1 nós chorar 
DÓI os seus olhos chorarem 
DÓI nós viver, 
õl suer os ..utroi chorarem, 

• Póla aoies'czacborar, 
Dói gostar dos outros, 
I)ól cair uma pedra no seu pé. 
l)õl falar tchau, amigos.' 

Janaína 

Nuncâ o aàór foi tio L.J 
nem a esperança tão rala 
o corpo tão humilhado 
e tilo distante a 

* mentira vestiu painéla 
nas vitrines 
entrou na rádio, nas calas, 
nas red.ções escalares., 
e, nas revistas do armário 
nunca o desencontro ceifou tanto 
nem a tristeza esteve tio forte 
o be.Jo não era esse esforço 
as. estações uno ficavam doentes 

o tempo em que nasci 
é de arrepiar os' cabelos ' 

nascer, foi só o que lia 
e nunca foi tio caro 

Nel Dúclós 

ii. 

Balada da Mãe do Prêso 
' As mães. dos presos são fortes. 
Sonham sonhos cor de chumbo.-

Com metálicas lembranças, 
feitas de algemas é grades. 
As mães dos presos são quietas, 
nos jardins onde passeiam, 
a solidão de seus dias.. 
--tom a altivez  da  quem- não teme' 
tantos cúmplices silénclos 
e veladas Ironias, 

vão carregandó nos onsbràs 
a carga, que pesa tattp,.' 
de wn pranto que,11A0se mostra. 
Quando o mar lhei fere os olhos,. 
nas manhãs dilacerantes 
de alegria desmedida, ..... • .. 

as mies dos presos e$peram. 
As mães dos presol aio mudas. 

EDYLA' MANGABEIRA UNGER. 

Cartas à redação 
Ou puhlucitart.t do bairro de Boa viagem. 

Recite. Pernambuco escreva com urgenc 1:1 

para o BM. Sua carta extraviou depois de 
termos lido. Aguardamos noticias. 
SEDIPO  Recife -  Pernambuco: Aguarda-
mos material de coces sobre a condição te-
minina no nordeste. Los uaremos, também. 
materiais. Obrigada. 
Maria Helena Almeida' Ipanema -  Rio -  Cláu 
did Carvalho -  Rio -  Trevisan Tornabene - 

Suo Paulo- Tereza C. Albuquerque . Can.istu 
aguardem a remessa do BM. 
Eraldo Cruz -  Petrsplis 
Obrigado pelo estimulo. Mandaremos Jor-
nais na medida do possível. 
Francisco .  Santo André -  São Paulo 
Pira voce a mesma resposta. Apreciaremos 
or.Ls opiniões sobre o preço do jornal C .1 
n'sst bit idade de compra por uma l.nr 
ri mais ampla. Mande sugestões. 

r.,s de Oliveira -  1 ortíticia -  ('cará e Chiara 
rbeiktto ' Milão -  Itália ' Estaincus interes-
as na troca de inforrn:içicu. Esperamos 

fliCI,iti, .1 

Como assinar Brasil Mulher 

Para assinar BRASIL MULHER basta 
enviar seu nome e endereço, acômpanhado 
de vale põstal a favor da Sociedade Brasil 
Mulher no valor de 60,O0 para assinatura 
anual ou de 30,00 para assinatura semestral, 
endereçado' para SOCIEDADE BRASIL 
MULHER AV. INGLATERRA 655 -  JE-
RUMENHA -  CÓDIGO POSTAL 86.100 
LONDRINA PARANÁ. 
EXTERIOR - M A AÉREA -  ANUAL 
US$ 10.00 .  . 

SEMESTRAL US$ 5.00 

A 
Bmsil Mulher 

NOME   

ENDEREÇO   
PROFISSÃO   

Observações que o leitor julgue interessante para. 
o desenvolvimento da difusão do Brasil mulher 
em sua área 
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